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oSéuctal 



Le commerce a fait que la connaissance d es mceurs 
de toutes les nations a pénétrée partout : oo Ies a com- 
parées, entre eiles, et il en a resulte de grands biens. 

(Montbsquieu — Esprit des íow, Liv. xx, 
chap. l« r .) 

O negociante... deve ter... noticia das leis, costumes, 
usos, indole, gostos, e ainda caprichos das differentes 
nações... 

(Francisco José Fheihe— 2.° Supp. ao 
Secr. Port. — Das letras de cambio, 
% 1.°- Lisboa, Typ. RoU., .1801). 



PREFACIO 



O programma do concurso ao provimento da 8. a cadeira 
do Instituto Commercial e Industrial de Lisboa (Direito 
Commercial e Marítimo — Noções geraes de Direito Civil 
e Administrativo — Direito Internacional— Legislação Con- 
sular) impele, ao respectivo candidato, o dever de apresen- 
tar uma dissertação impressa sobre matéria escolhida, livre- 
mente, de entre as questões, mais importantes, das sciencias, 
que fazem parte das cadeiras que se propõem professar. O 
presente trabalho tem por fim satisfazer a essa condição 
do programma. Para isso, escolhemos assumpto em que — 
além de se invocarem noções geraes de direito civil — se 
tratam especialmente questões importantes attinentes a 
duas das disciplinas professadas na referida cadeira: 
direito commercial e direito internacional. Á demais, o 
objecto da presente dissertação, tem hoje tal caracter de 
actualidade scientifíca e pratica, que, para elle, tem con- 
vergido os estudos de muitos especialistas e as attençSes 
de diversos governos. 

A presente dissertação, nos termos do mencionado pro- 
gramma, tinha de ser apresentada em praso fixo, e ha de 
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ser defendida n'uma das provas publicas do concurso. Á 
natureza pois d'este trabalho, e a estreiteza do tempo em 
que havia de ser elaborado, obrigaram-nos a formular, 
apenas, as regras geraes, e, sobretudo, praticas, que en- 
tendemos serem applicaveis nos casos occorrentes, e a li- 
mitar-nos á exposição dos principaes fundamentos em que 
julgámos dever assental-as : deixando, o ulterior desinvol- 
vimento d'aquellas, e a corroboraçâo d'estes, para a defeza 
oral. 

Felizes nos consideraremos, se, no presente trabalho, 
houvermos conseguido não nos affastar, muito, do conhe- 
cido preceito do grande poeta critico ; 

Denique sit quod vis simplex, dumtaxat, et unum K 



1 Horatii — De arte poética — 233. 



Unificação da legislação reguladora das letras de cambio. — Tra- 
balhos neste sentido. — Dificuldades praticas. — Estado do 
direito actual. — Frequência dos conflictos e necessidade de os 
resolver. 

A letra de cambio, destinada, de principio, tao somente 
á transferencia de fundos de um para outro logar, evitando , 
os riscos, as dificuldades, e as despezas, do transporte de 
numerário, tem-se — mercê do progressivo desinvolvimento 
do commercio — aperfeiçoado, de tal modo, que, hoje, sa- 
tisfaz ainda a outros, e mais importantes, misteres. Facilita, 
aos devedores de uma praça a outra, o pagarem as suas 
dividas, por compensação, com asd'esta, sobre aquella. Tor- 
nou-se, graças ao desconto, em poderoso agente de cre- 
dito. Substituindo-se á moeda, constitue o principal, se nao 
o exclusivo meio, por que se effectúa a troca entre nego- 
ciantes. 

O commercio é, porém, de sua natureza, cosmopolita, e> 
por isso, a letra de cambio, para lhe servir de instrumento, 
tem de assumir, como elle, caracter internacional. E, assim 
acontece. 

Isto posto, e sendo certo que a legislação diverge de 
paiz para paiz, é evidente que a letra de cambio tendo, 
por sua natureza, de circular atravez de paizes differenles, 
hade, necessariamente, vir a achar-se sob o império de 



10 

legislações diversas. D'aqui, numerosos conflictos, ques- 
tões inevitáveis, d'onde outros tantos embaraços e tropeços 
à livre expansão do commercio internacional. 

Uniformisar, para todos os povos, as leis reguladoras das 
relações commerciaes, é mais aspiração generosa do que 
empreza realisavel. Uma tentativa feita n'esse sentido, pelo 
esclarecido pjiblicista inglez, Leone-Levy, e em occasião, 
mais do que outra, opportuna — qual foi aquella em que 
se realisou a primeira exposição de Londres — não deu re- 
sultado pratico. O próprio príncipe consorte repelliu a idéa, 
os governos estrangeiros não adheriram a ella, pois apenas 
o imperador Napoleão se limitou a fazer examinar o assum- 
pto pela secção de legislação do conselho d'estado, e os 
mesmos particulares não manifestaram, em favor de seme- 
lhante tentativa, senão mui limitadas sympathias *. 

É que, comquanto as leis commerciaes não dependam, 
em regra, como outras, de instituições peculiares a cada 
povo, e por isso diversas d'um para outro, e tenham por 
fim regular relações, que, no fundo, são análogas em toda 
a parte, os precedentes, os usos, e ate, digamol-o, os pre- 
conceitos commerciaes de cada nação, não deixam facilmente 
passar, por sobre elles, a razoura de uma lei estranha. 

Mas se o grandioso projecto de elaborar um só Código 
Commercial para todos os paizes, parece abandonado pelos 



* Ch. Lyon-Caen — De 1'unijication des lois relatives aux lettres de 
change — Journal du Droit International prive et dela législati&n com- 
parte, 1884, n.°» vii- vm. 

Mr. L. Oudin, apresentou, em 1878, ao congresso internacional do 
commercio e industria uma memoria sobre a possibilidade d'um código 
de commercio internacional. Mr. Pick, reitor da Universidade de Zurich, 
e que foi o redactor principal do celebre código suisso de obrigações, 
tomou para thema do seu discurso reitoral, de 1884, a Unificação inter- 
nacional do direito commercial (Alpbonse Rivier. Nota 1 ao cap. 3.° da 
traducção dos Éléments de Droit International prive, de Asser). 
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espíritos práticos, o mesmo não succede com o propósito, 
mais modesto, de estabelecer um accordo internacional 
acerca de certos pontos, em que as tendências dos legisla- 
dores, e, ainda melhor, as necessidades do commercio, tem 
indo acabando, gradualmente, com divergências essenciaes. 
Um dos assumptos, a respeito do qual esse trabalho de 
identificação ultimamente se tem accentuado é, por sem du- 
vida, o das letras de cambio. 

Um congresso das camarás de commercio, reunido em 
Génova no anno de 1869, tendo sido consultado, pelo go- 
verno italiano, sobre a conveniência, d'este provocar um 
accordo, entre as nações, para a adopção de leis uniformes, 
acerca da letra de cambio, opinou, entusiasticamente, pela 
affirmativa. O primeiro congresso dos jurisconsultos húnga- 
ros, celebrado em setembro do anno seguinte, votou uma * 
moção, expressando o desejo de que taes leis viessem a 
sanccionar, em toda a parte, princípios idenlicos. Eguaes 
votos manifestaram, em 1872 e em 1873, o congresso de 
jurisconsultps scandinavos e o dos allemães, reunido aquelle 
em Copenhague, celebrado este em Francfort sobre o Meno. 
A Associação ingleza, para o progresso da sciencia social 
declarava, em 1873, ser a uniformidade das leis sobre le- 
tras de câmbios, não sò conveniente,, mas realisavel. A So- 
ciedade para a codificação do direito das gentes publicava 
em 1876 com as chamadas Regras de Bremen, — da cidade 
oude ella se achava reunida — as disposições que, para tal 
fim, julgava necessárias. O programma do Congresso da 
Sorbonna, apresentado para o anno de 1884, comprehendia 
a seguinte these : «Da unificação da legislação em matéria 
de letras de cambio; approximar as legislações estrangeiras 
da legislação franceza, e expor, no tocante a este assumpto, 
as necessidades do commercio francez. Mr. Ch. Lyqn-Caen, 
delegado da sociedade de legislação comparada de Paris, 
leu a tal respeito, uma memoria tão lúcida como compen- 
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diosa, e da qual muito temos a aproveitar no presente tra- 
balho. O Instituto de Direito Internacial encarregou uma 
commissão, de que são relatores M.M. Norsa e Renault, de 
estudar os conflictos das leis em matéria de letras de cam- 
bio, e as bases possíveis d'uma lei uniforme. Finalmente, o 
governo belga, sob proposta dos ministros da fazenda, dos • 
estrangeiros, da justiça, da agricultura, industria e obras 
publicas, creava, em 27 de fevereiro de Í885, uma commis- 
são encarregada de organisar úm congresso internacional de 
direito commercial, que viesse a reunir-se por occasião da 
próxima exposição de Antuérpia e, em seguida, enviava uma 
circular aos governos estrangeiros, convidando-os a fazer-se 
representar n'esse congresso, que devia durar de 15 de 
é setembro a 15 de outubro. Ora, um dos pontos do pro- 
gramma, era propor uma só legislação, que venha a reger 
nos principaes estados do globo, a emissão, circulação, 
indosso, e pagamento, de uma letra de cambio, por modo 
tal, que, cada um dos respectivos interessados possa, facil- 
mente, conhecer os seus direitos e obrigações, e haja a 
certeza, de que uma sancção, tão rápida como efficaz, pro- 
tege o exercício d'aquelles, e assegura o cumprimento 
d'estas. É sabido que o congresso estudou esta questão, e 
que, comquanto o relatório, apresentado, afinal, pelo pre- 
sidente da respectiva secção, mr. Pirmez, reconheça a ne- 
cessidade de se tentarem novos esforços, para se estabelecer 
o accordo completo, não é menos certo manifestar-se, ahi, 
a opinião de que era possível, desde já, um accordo inter- 
nacional sobre muitos pontos 4 . 

A Bélgica em 1872, a Hungria em 1876, a Dinamarca, 
a Suécia, a Noruega em 1880, a Suissa em 1881, a Itália 
em 1882, a Hespanha ultimamente, reformaram as dispo- 



1 Commercio de Portugal, n.° 1879. 
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siçôes das suas leis com respeito a letras de cambio. To- 
das essas nações, apesar de não se terem accordado pre- 
viamente, — pois só houve accordo entre os paizes scandi- 
navos — se approximaram muito, nas novas leis, do direito 
commum que a Allemanha havia formulado na celebre lei 
de 1848, sobre o cambio, e que também lora a base das 
Regras de Bremmen 4 . 

A própria Inglaterra — em geral tão avessa a alterar a sua 
legislação civil — codificou, em 1882, os seus usos, com rela- 
ção a effeitos de commercio, usos que, como é sabido, se ap- 
proximam, algum tanto, das disposições da referida lei allemã. 

Entre nós diversas corporações, e, entre ellas, as associa- 
ções commerciaes de Lisboa e Porto, tem, por mais d'uma 
vez, representado ao governo, sobre a urgência de refor- 
mar a nossa legislação commercial, e, designadamente, na 
parte relativa a letras de cambio 2 . Para tal fim acha-se 



1 Em Allemanha havia, até ápublicação (Testa lei, cincoenta e seis 
leis, diversas, sobre letras de cambio. O governo prussiano., convocou 
os estados da confederação germânica a uma conferencia, encarregada 
de elaborar uma lei commum sobre o cambio, conferencia que se 
reuniu em Leipzig, a 20 de outubro de 1847. Foi dos trabalhos d'esta 
conferencia que resultQU a celebre Lei geral allemã sobre o cambio, a 
qual foi sendo, successivamente, adoptada pelo poder legislativo de cada 
um dos estados, até que constituiu direito commum, no dia em que 
todos elles se encorporaram no império., e foram sujeitos a um só po- 
der legislativo. (Vide a historia d'este notável diploma, na obra : Code 
de commerce allemand, etloi allemande sv.r le change; traduits et annotés 
par Paul Gidde, G Flach, Ch. Lyon-Caen et J. Dietz. Introduction). 

A ctonferencia de Leipzig, em que tomaram parte, commerciantes e 
jurisconsultos, realisou as idéas geraes que o celebre Einert (que tam- 
bém d'ella era membro) havia exposto e desenvolvido na sua notável 
obra O direito de cambio perante as necessidades do século xix. 

2 Vide, signanter, a Representação dos Bancos á Associação Commer- 
cial do Porto, em 18 dé junho de 1879, sobre a divergência entre os 
códigos commercial e civil, que esta enviou ao presidente do conselho, 
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creada uma commissão especial. E o projecto elaborado, 
pelo illustre professor de Direito Commercial, na Univer- 
sidade de Coimbra, o conselheiro dr. Diogo Forjaz, ha pouco 
fallecido— projecto que corre impresso— tende, na parte 
concernente a letras de cambio, a approximar, a nossa jurispru- 
dência, do direito, mais geralmente, seguido n'esta matéria *. 

O impulso está dado. É que, até certo ponto, como se 
reconhece na já alludida circular do governo belga, a 
unificação do direito commercial, impõe-se. Tudo leva, pois, 
a crer, que n um futtiro, mais ou menos próximo, esta obra 
de identificação se venha a concluir. 

Pela nossa parte, parece-nos, que essa identificação se 
hade obter, não pela unidade da legislação, o que é uma 
utopia, mas sim pela uniformidade das leis dos differentes 
paizes, e que ella se virá a effectuar, ainda mais facilmente, 
pelos progressos da sciencia do direito internacional, do 
que por prévio accordo diplomático entre os governos. 

Emquanto, porém, tão fecunda reforma, não for posta por 
obra, os conflictos das diversas leis especiaes hão de conti- 
nuar a ser tão frequentes na pratica, como difficeis de resolver. 

Tentar expor, succintamente, as principaes regras prati- 
cas que entendemos deverem observar-se nos casos, que* 
mais frequentemente, originam aquelles conflictos, indicando 
as razões em que as fundamentamos, é o fim especial do 
presente trabalho. E, similhantes estudos, por mais modes- 
tos que sejam, quaes, em verdade, estes são, tem um fim 
duplo : formular indicações que possam servir de guia na 
pratica, estabelecer princípios que possam servir de bases 
para a reforma da legislação actual. 



em officio de 2 de julho, publicada no Relatório dos actos da Direcção 
do mesmo anno. 

1 Projecto de Código do Commercio, por Diogo Pereira Forjaz de 
Sampaio Pimentel. Coimbra, Imp. da Univ., 1870. 
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Actos que constituem afinal a letra de' cambio. — Conflictos a qne 
podem dar origem. —Necessidade, para determinar qual a lei 
que hade reger aquelles, de apreciar, separadamente, cada 
um, debaixo de três aspectos: «capacidade das pes- 
soas, forma do instrumento, obrigações das 
partes». 

Uma letra de cambio não é o titulo especial de um con- 
tracto singular : antes, ao contrario, representa, afinal, a se- 
rie das diversas e successivas operações, de que foi sendo 
objecto, desde a emissão até ao pagamento, algumas das 
quaes vem a ser outros tantos contratos. O saccador vende 
ao tomador pela importância que d'este recebe, ou fia, uma 
somma de dinheiro pagável n'outro logar. Contrato de cam- 
bio mercantil O saccador encarrega áquelle a quem escreve 
— o saccado — de fazer tal pagamento na forma constante 
da letra. Um verdadeiro mandato. O tomador transmitte a 
um terceiro a propriedade da letra de cambio, não vencida, 
ou habilita, apenas, o portador a pedir o pagamento ou a 
fazer protestar a letra. No primeiro caso, que é o do in- 
dosso, com certos requisitos, faz uma cessão especial dos 
seus direitos, no ultimo, que é o do indosso, feito sem as 
formalidades legaes, confere apenas uma simples pro- 
curação. Se, vencida e protestada, a }etra, o portador re- 
sacca, sobre o saccador ou sobre um dos indossados, para 



se embolsar do principal (Telia, e das despezas occorridas 
pelo curso do cambio, ao tempo do resaque, opera-se o re- 
cambio. Se, porém por conta e honra do saccador, ou d'um 
dos indossados, apparece alguém a pagar a letra, pratica 
uma verdadeira gestão de negócios. O pagamento da letra 
finalmente, podia ter sido garantido por meio de aval, e 
este corresponde á prestação d'uma fiança. 

Além das operações que ficam enumeradas — saque, 
acceite, endosse, recambio, intervenção, aval, — e que con- 
stituem os principaes contractos de que as letras de cam- 
bio podem ser objecto, durante a sua circulação, outros 
actos ha que ellas podem originar e que, embora, não se- 
jam, contractos como aquelles, são, por egual, importan- 
tes. Taes são o protesto na falta de acceite ou de pagamento; 
a reclamação <\e perdas e damnos 9 ou juros ; os meios, pe- 
los quaes, nos juizos competentes, os lesados ou ameaça- 
dos nos direitos resultantes das letras podem ser restituí- 
dos, indemnisados, ou assegurados, na fruição d'elles (acções 
e excepções); e, finalmente, as condições, e o lapso do tempo 
necessário para se extinguirem as obrigações d'ellas emer- 
gentes (prescripçãoj. 

Quando todos estes actos são celebrados por cidadãos 
do mesmo paiz, n'elle domiciliados, e dentro do território 
nacional, nenhuma duvida ha sobre a lei que os regula. 
Taes casos, porém, não são os mais frequentes. Como as 
letras são destinadas a circular de praça em praça, e de 
paiz para paiz, acontece, muitas vezes, serem os actos a que 
elle dá origem, praticados em território de nações diver- 
sas, e por pessoas de differentes nacionalidades, e até, não 
poucas vezes, estrangeiras, e sem domicilio, no próprio paiz 
em que contractam. N'estas condições qual ha de ser a lei 
que deve regular ? Deverá ser, ou a das pessoas que in- 
tervieram no acto, ou a da nação onde o mesmo se cele- 
brou? E, sendo a lei pessoal, deve ser a da nacionalidade, 
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ou a do domicilio das partes? E, sendo a lei territorial, 
deve será do logar onde o contracto se fez, ou onde elle 
se cumpre ? 

Para se saber qual lei ha de regular as relações, crea- 
das por uma letra de cambio, ha-se mister aprecial-a, se- 
paradamente, em cada uma das operações a que deu ori- 
gem, e, considerar estas, no que seja referente : á capaci- 
dade das pessoas, á forma do instrumento, e ás obrigações das 
partes. 

E, assim, é que, propondo-nos fixar, qual deve ser a lei 
reguladora n'esses differentes casos, fica, naturalmente, indi- 
cada a divisão que vamos seguir. 
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Capacidade das pessoas 

A personalidade confere direitos ás pessoas e impõe-lhes 
obrigações, mas só a lei determina as condições que deve 
ter a pessoa, para poder exercer aquelles, e ficar adstricto 
a festas. O complexo d'estes direitos e obrigações, no to- 
cante ás relações reciprocas dos particulares entre si, consti- 
tue a capacidade civil do cidadão. 

Cada povo tem, por virtude do direito de soberania, ex- 
clusiva e independente, que lhe pertence, dentro do seu 
território, o direito de regular a capacidade civil dos res- 
pectivos cidadãos. E d'aqui, o dever correlativo, a qualquer 
outro povo, de respeitar, tio estrangeiro, a capacidade civil 
que, como sêllo profundo, lhe foi imposta pela lei nacional. 

A capacidade civil, pois, de qualquer, tem de ser regulada 
pela sua lei pessoal. Esta regra tem a seu favor o assen- 
timento, quasi unanime, dos escriptores de direito interna- 
cional, da jurisprudência, dos tribunaes de diversas nações, 
e, já hoje, até, as disposições de alguns Códigos. 

O chamado estatuto pessoal, cujo é parte a lei tjue rege 
a capacidade civil, segue o cidadão de um paiz, em todo 
e qualquer logar em que elle se ache, estende os seus 
effeitos além do território da respectiva nação, acompa- 
nha a pessoa, como a sombra o corpo, adhere a ella, 
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como a lepra á pelle, sicut lepra cuti. Para que o cidad5o 
possa despegar-se, do estatuto pessoal do respectivo paiz, 
ha-se mister que renuncie ás relações, que o prendem, a 
este : antes disso, nunca. 

Essa regra, porém, tem uma limitação, aliás resultante 
do próprio principio de soberania. A lei civil d'um povo, 
até certo ponto, é firmada em princípios de moral e de or- 
dem superior, que formam o seu direito publico. Isto 
posto, a soberania nacional, exclusiva como é, não pôde 
permittir que o exercício da lei civil, d'um outro povo, ve- 
nha affrontar aquelles princípios. Assim, pois, entre nós, 
não pôde reconhecer-se o exercício da polygamia, aliás 
admissível pela lei civil dos habitantes de Utah, ou a 
pratica de actofc de escravatura", embora, em parte, ainda 
existente num grande império, pois que a nossa moral, 
religiosa e civil, e o nosso direito publico deram ao casa- 
mento, por base, o dualismo, e reconheceram a liberdade 
individual como um direito absoluto e inalienável 4 . 

Admittido, pois, o principio de que a lei reguladora da 



1 São dignas de ler- se as sentenças transcriptasem Story's Commentaries 
on the conflicts oflawsj nota 3 ao § 113 6, e nota 6 ao § 96, decidindo 
que um casamento em Utah, onde a polygamia é permittida, não pôde 
ser considerado legal em Inglaterra, apezar de ambos os contratantes 
serem solteiros, ao tempo do casamento, e, julgando que um escravo, 
trazido para Massachussets, por o seu senhor, dum estado onde a es- 
cravatura era admittida, ficava livre, e não podia ser reconduzido para 
ali como escravo. 

É de saber que a antiga legislação portugueza declarava forro o es- 
cravo que chegasse ao reino. 

O tribunal d^ppellação de Turim, julgou, em 18 de março de 1871, 
não se dever permittir em Itália, a um estrangeiro, a polygamia, ainda 
quando a lei nacional d'este a auctorisasse (Revue de Droit Internatio- 
nal et de Législation comparée, 1874 — n.° il — Revue de la légúlation 
italienne en malière de droit international, por César Norsa, primeira 
parte, § 2, A, n.» 6). 
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capacidade deve ser uma só — a pessoal — resta saber se 
esta deve ser, a da nacionalidade, ou, a do domicilio : — ou 
seja a da pátria, ou a da residência permanente. 

Divergem, n'este ponto, os escriptores, se bem que a di- 
vergência seja menor do que pareça. Com effeito, não só 
uns, dos que se referem, á lei do domicilio, tomam este por 
equivalente de nacionalidade, tornando-o até dependente 
d'esta ! , senão também outros, que optam pela mesma lei, 



1 Foelix, Traitè de Droit intemationál prive, Liv. i, tit. i, 27 e 28, 
ubi in fine: «Suivant les données qui préeèdent les expressions de 
lieu du domicile de Vindividu, et de territoire de sa nalion ou patrie, peu- 
vent être employées indiflféremment.» 

Demangeat^ commentando esta passagem, estabelece a distineção en- 
tre o domicilio e a pátria, entende que nos casos de conflicto entre as 
leis respectivas «le domicile doit Vemporter sur la nationalité», mas acres- 
centa : «Du reste il faut reconnaitre que presque toujours le langage 
de Mr. Foelix se trouvera exact en fait, c'est-à-dire, que dans la grande 
majorité des cas, la loi du domicile será au méme temps la loi du peuple 
dont Vindividu est membre.» 

Redfield, n'uma nota a Story (Conflicts of laws, § 49, b) depois de 
expor vários julgados com respeito á questão — se para a mudança de 
domicilio é mister a de nacionalidade, — escreve : «It is obvious, there- 
fore, that to a change of a national domicile, there must occur an ab- 
«olute, or definitely fixed, determination, to abnndon one nationality and 
acquire another. So long as there exists ever so indefinite a purpose or 
desire to return ultimately to the former domicile — in the language of 
Goldsmith's Traveller — «here to return and die at home at last» — there 
can occur no effectual change of national domicile, so that ali the 
controversy upon the pointof change of national domicile must ultima- 
tely carne to Lord Kingsdown's rule : the party must intend to put oflf 
one nacionality and put on another.» 

Story, que ao contrario do que lhe attribue P. Fiori. (Diritto inter- 
nazionale privato, n.° 42, in fine) parece inclinar-se, em these, á doutri- 
na de Pothier, de que a capacidade muda com o domicilio, é o pró- 
prio a duvidar que essa mudança seja reconhecida no paiz do domi- 
cilio original, e escreve o seguinte : «The truth, however, seems to be 
that there are, properly speaking, no universal rales, by which natioi;s> 
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entendem que em muitos casos de conflictos, entre a legis- 
lação do domicilio original e a d'um domicilio adquirido, 
deve preferir aquella que, afinal, é a da nacionalidade '. 

Por direito romano — e esta consideração tem impor- 
tância n um paiz em que, como o nosso, a legislação teve 
um caracter romanista, — applicava-se a lex originis, como 
direito territorial pessoal de cada individuo, e, só, por ex- 
cepção, a lex domicilii, áquelle que se achasse sem origo *. 

O principio da nacionalidade foi, pouco ha, francamente, 
adoptado no Código Civil Italiano : o do domicilio tem sido, 
seguido pela Inglaterra, Allemanha e Estados Unidos. 

Entre nós, a antiga Ordenação, só conferia a plenitude 
dos direitos civis ao natural do reino, com domicilio effe- 
ctivo n'elle, ou pelo menos, conservado animo. O domici- 
lio, só por si, dava os direitos de visinho mas não de ci- 
dadão, e a naturalidade, sem residência, jà privava o por- 
tuguez d'alguns direitos 3 . 



are or ought to be, morally or politically, bound to each other on the 
subject.» (Conflicts of lates, § 73, pr.) 

«Sur le terrain de la realité, la distinction, si importante en theorie 
entre la nationalité et le domicile, n'a guère d'interôt car, d'ordinaire, les 
deux faits se confondent, Fimmense majorité des hommes étant domici- 
lies dans les lieux dont ils sont originaires.» — Laurent — Le droit civil 
international, tom. 2, n.° 104. 

1 Consultem-se as opiniões de Bouhier, Boullenois, Froland, Merlin, 
apresentadas por Story, obr. cit. cap. iy, e algumas das citadas no Ap- 
pendtce ao Dir. int. pr., de Fiori. 

2 Savigny — Traité de Droit Romain, traduit de Tallemand par Ch. Gue- 
noux, tom. 8, § ccclix pr. et § ccclviii úbi. «Je tiens pour incontes- 
table que quand une personne avait le droit de cite et un domicile 
dans des villes diferentes, le droit local qui devait le régir était deter- 
mine par le droit de cite, et non par le domicile». 

8 A Ord. Liv. 2.°, tit lv, com o fim de fazer cessar as duvidas, sobre 
quaes pessoas, devessem ser havidas, por naturaes d'estes reinos de Por- 
tugal, e senhorios d'elles, para effeito de gosarem dos privilégios, gra 
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Vallasco, um dos raros, senão o único, dos nossos pra- 
xistas, que escreveu acerca de cooflictos de leis internacio- 
naes, procurou fixar, em três consultas notáveis, qual de- 
via ser a lei applicavel em casos de collisão entre a lei 
pessoal, e a territorial. O celebre jurisconsulto opinava, 
que, a naturalidade e a sujeição ao soberano, eram os fun- 
damentos da capacidade das pessoas. Em duas d'essas 
consultas, em que elle vota pela applicação da lei da na- 
cionalidade, esta e o domicilio coincidem, e na outra, em que 
elle se inclina á competência da do domicilio, trata-se não 
de um ponto de capacidade civil, mas sim da execução 
d'um contracto 1 . 



cos, mercês e liberdades concedidas aos naturaes d*eUes, determinava: que 
as pessoas que não nascessem n'estes reinos, e senhorios, não fossem 
havidas por naturaes d'elles, posto que n'elles morassem, e residissem, 
e casassem com mulheres naturaes d'elles, e Telles vivessem continua- 
damente, e tivessem seu domicilio e bens; — repetindo, no § l. a , que o 
estrangeiro nunca poderia ser havido por natural, posto que no reino 
vivesse, e tivesse seu domicilio fosse por que tempo fosse. 

Ora, comquanto os estrangeiros fossem entre nós havidos como quasi 
naturales eives e gosassem tis juribus quae liberis homvnibus et alterius 
civitatis civibus liberarum gentium legibm aut moribus concedi solent, 
(como escrevia Mello Freire, Institutiones júris civilis lusitani tum pu- 
blici cumprivati, Liv. n, Tit. 2, § II), é certo que não lhes era reco- 
nhecida a capacidade para certos actos civis, sendo, por exemplo, ex- 
cluídos de benefícios ecclesiasticos, pensões, e commendas. 

Os naturaes, que saiam do reino, e senhorios d'elles, por sua von- 
tade, e iam morar n'outra provinda, ôu qualquer parte, sós, ou com 
suas famílias, e lhes nasciam filhos, fora ao reino, estes não eram havi- 
dos por naturaes (Git. Ord., § 3). Qualquer, porém, natural ou não na- 
tural do reino, era havido por visinho da villa ou logar em que casasse 
com mulher da terra, emquanto ahi morasse ou tivesse a maior parte 
de seus bens, com tenção, e vontade d'alli morar, direito de visinhança 
que perdia com a mudança de domicilio (Cit. Ord., Tit. n.° 56). 

i Consultationum, ac dec., n. M 138, 175, e 182. N'este ultimo escreve 
Vallasco o seguinte: *quoad alam (habilitatem personaé) semper debet at 
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O nosso Código Civil, adoptou, francamente, a regra de 
que a capacidade era regida pela lei do paiz da respectiva 
pessoa (art. 24.° e 27.°) 

E, visto termos de nos referir, n'esta parte ao nosso có- 
digo, seja-nos licito, como já n'outro trabalho fizemos, rei- 
vindicar, também, para o nosso paiz, a gloria de haver sanc- 
cionado, oficialmente, esse principio, gloria que, sobre 
todos, se pretende, hoje, conferir ao código Italiano 1 . 

Mas para a applicaçao d'aquel]a lei, bastará a naciona- 
lidade, ou haver-se-ha mister do domicilio da pessoa no 
respectivo paiz ? O art. 24.° diz que os portuguezes que 
viajam ou residem em paiz estrangeiro, se conservam su- 
geitos ás leis portuguezas concernentes á sua capacidatie ci- 
vil, o art. 26.° legisla com respeito aos estrangeiros que 
viajam ou residem em Portugal, e o art. seguinte accres- 
centa que a capacidade civil dos estrangeiros é regulada 
pela lei do seu paiz. 

Isto posto, os portuguezes domiciliados em paiz estran- 
geiro, e os estrangeiros domiciliados em Portugal, entram 
na classe dos que residem, ou, não importando, como é 
sabido,' toda a residência, domicilio, ficam, n'este caso, su- 
jeitos, uns e outros, á lei d'este, e nao á da naturalidade ? 
Questão grave. 

O sábio auctor do projecto do código, n'um trabalho que 
corre impresso, escreve que «a sua doutrina — em que 
está de accorçlo com o profundo Savigny— é a que se en- 
nuncia nos art. 26.° e 32.°» (actuaes 24.° e 27.°) 2 . 



tendi locus originis ipsius, non autem locus extraneus in quo fit actus», etc. ; 
e mais: «haMlitatmper8onM,pertinetadittummiitta 

1 Gazeta da Associação dos Advogados de Lisboa, 2 ° anno, pag. 653. 

* Visconde de Seabra — ApostiUa á censura do conselheiro Moraes 
de Carvalho. Conf. Sr. Dr. Guimarães Pedrosa, Introducção ao estudo 
do dir. privai int. n. 9 45. 
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Ora Savigny segue a doutrina do domicilio, í e por isso, 
para harmonisar, quanto possível, a letra dos artigos, com 
6Sta declaração do seu auctor, não podemos deixar de en- 
tender, que a lei pessoal, a que o Código se refere, se não 
é a da nacionalidade mas a do domicilio, é a do domicilio 
de origem, que,*afinal, viria a coincidir com aquella. 



Isto posto, torna-se evidente que a capacidade civil das 
differentes pessoas que intervierem nos contractos que 
formam, a final, a letra de cambio, tem de ser regulada 
pela sua lei pessoal, seja qiial for o logar onde esses actos 
— saque, acceite, indosso, aval — houverem sido celebra- 
dos. . 

Se porém, a lei civil é a regra, a lei commercial é a 
excepção. D'aqui, a consequência de que o direito civil, não 
sendo contrario, ou, especialmente, derogado, pela respe- 
ctiva legislação especial, tem de ser applicavel em maté- 
ria commercial. Este principio, é, não só de direito, mas 
até, entre nós, disposição legal, como se vê passim no Có- 
digo Commercial *. 

Ora acontece que, muitas vezes, a lei commercial, exige, 
para a capacidade de intervir em contractos commerciaes, 



1 Tom. viu. Traité de Droit Romain. 

2 «O Direito Commercial é um direito de excepção, conseguintemente 
no seu estudo e applicaçáo não se poderá progredir, sem que haja um 
cabal conhecimento do Direito Civil ou Commum, o qual constitue a 
regra.» (R. Teixeira Duarte, Commentario ao Tit. xm, Carta 1, L.° 2.° 
do Código Commercial Portuguez. Introducçâo). 

Escrevendo que o direito commercial é excepção ao direito civil, 
pretendemos, apenas, servir-nos da praseologia mais commum, sem, 
com isso, querer negar importância á opinião, dos que o consideram 
como distincto d'este. Confira- se sr. Lopo Vaz de Sampaio e Mello, 
Três capítulos sobre actos commerciaes. Conclusão. 
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condições diversas, das que, em regra, se exigem para qual- 
quer acto. Entre nós o Código Commercial manda, expres- 
samente, seguir as disposições do direito civil, quanto á 
capacidade dos contrahentes, nas convenções commerciaes, 
debaixo das modificações e restricções n'elle legisladas 1 . 
D'es!as só existem, para os estrangeiros, a prohibição de 
ser corretores, a de adquirir, no todo, ou em parte embar- 
cação portugueza (art. 109.°, 1289.° e 1295. 9 ) Com effeito o 
art. 32.° réfere-se apenas á faculdade de commerciar, con- 
cedida aos estrangeiros,- nos termos precisos de reciproci- 
dade internacional, e o art. 33.°, sujeitando-os ás leis que 
regem os actos commerciaes, seus resultados, e incidentes, 
estabelece, evidentemente, a regra, antigamente formulada 
pelo romanismo, locus regit actum, referindo-se, por isso, 
só aos próprios aclos, e não â capacidade das partes 2 . 

Pôde, porém, acontecer que as condições em que, n'um 
paiz, se exerce a capacidade civil, sejam diversas das com 
que se exerce a commercial. Assim, entre nós, por exem- 
plo, pelo Decreto de 18 de maio de 1832, o menor só se 
podia emancipar, sendo varão depois de completar 20 
annos, e sendo fêmea 18, emquanto o Código Commercial, 
no art. 5.°, permittia que a emancipação, para exercer com- 
mercio, podesse ter logar na pessoa que houvesse completado 
18 annos. N estes termos, porém, o Decreto de 14 de ja- 
neiro de 1840, veiu declarar: que a edade própria para a 
emancipação, era a designada n'aquelle diploma, mas que 
se ella fosse solicitada, para o emancipado exercer a pro- 
fissão mercantil, e obtivesse matricula commercial, devia en- 
tão regular a edade, marcada no Código Commercial, que, 



* Art. 244/> 

2 O sr. dr. Lucas Falcão no seu livro, Do direito internacional privado, 
também emitte, sob ».° 8f, parecer de que o art 33.° do Código Com- 
mercial se não refere á capacidade civil. 
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n'este caso especial, fizera uma excepção á regra geral da 
lei anterior. 

Na hypothese, pois, de haver, n'um paiz, lercommer- 
cial, que fixe a capacidade especial, para intervir nos con- 
tractos commerciaes, em condições diversas das da capa- 
dade geral, é aqueUa, e não esta, a que tem de regular. 

Em Allemanha, acontece, que, emquanto a legislação civil 
determina, ser a lei do domicilio, a que fixa a capacidade, a 
legislação especial (lei geral sobre o cambio), torna-a depen- 
dente, para o estrangeiro, ou da lei do seu paiz, ou da allemã. 

Para se conhecer, pois, se o tomador, o saccador, o ac- 
ceitante, o indossado, o interveniente por honra, ou o da- 
dor d'aval, tem as condições de maioridade, sexo, posição, 
ou ainda outras, necessárias, para gozar dos direitos civis* 
deve recorrer-se á lei pessoal de cada um. 

Assim o portuguez, maior de 21 annos, poderá saccar, 

validamente, uma ^tra em Hollanda, não obstante a lei 

•d'este paiz fixar a* maioridade aos 23, mas o hollandez, 

embora maior de 21 annos, não pode acceitar uma letra, 

em qualquer praça do reino. 

Pelo mesmo principio, uma letra de cambio, saccada por 
mulher franceza, não commerciante, em Lisboa, não vale- 
ria, a seu respeito, em virtude do disposto no art. 113.° 
do respectivo código commercial, senão como simples pro- 
messa, emquanto, no caso inverso, a letra assignada, em 
França, por mulherportugueza, produziria todos os seus effei- 
tos, visto, no nosso código, não existir similhante restricção ! . 



1 A lei allemã faculta, a qualquer pessoa, capaz de se obrigar por con- 
tracto, o poder obrigar-se por letra de .cambio : — mas tendo havido 
queixas contra esta faculdade, procedeu- se, era 1880, a um inquérito 
ácèrca da conveniência de a limitar aos commerciantes e a pessoas exer- 
cendo certas profissões. (Lyon Caen et L. Renault — Précis de Droit Com- 
merctal, n.° 1069.) 
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Se, porém, as condições impostas pela lei estrangeira, se 
oppõe a princípios de ordem publica do paiz, onde qualquer 
dos contractos, referentes à letra de cambio, é celebrado, 
essas condições não podem, como offensivas da soberania 
nacional, ser respeitadas. Assim, os nossos tribunaes, não 
poderiam reconhecer como obrigatório, entre nós, o re- 
scripto real, que prohibia, aos membros da familia real de 
Nápoles, saccar letras de cambio, por isso que o nosso 
direito publico aboliu todos os privilégios de pessoas ou 
classes, e, assentou o principio da egualdade de todos pe- 
rante a lei â . 

Pelo contrario, mas ainda em virtude dos mesmos prin- 
cípios, o condemnado á morte civil, no paiz em que este 
género de pena ainda vigora, e, por isso, alli interdicto de 
exercer direitos, pôde, apesar disso, entre nós, saccar uma 
letra de cambio, não só, e não tanto, porque os nossos tri- 
bunaes não são obrigados a executa» sentenças criminaes 
estrangeiras, màs porque o nosso dfceito penal não re- 
conhece, como pena, a privação de direitos civis *. 

O que deverá, porém, julgar-se, n'um terceiro paiz, da 
capacidade d um estrangeiro, acerca da qual, divergem as 
respectivas leis, nacional e domiciliaria? A lei escoceza 
diverge da ingleza : como se deve apreciar em Portugal, a 
capacidade d'um escocez, domiciliado em Londres? O Ins- 
tituto do Direito Internacional, consultado sobre este ponto, 
foi de parecer que se devia deixar a decisão ao direito 
interno. Nós, n'esta hypothese — se nos é permittido emit- 
tir voto — opinaríamos que se devia julgar da capacidade, 



1 Pardessus, Cours de dr. com., n.° 1483. Pasquale Fiori, Diritto tn- 
ternazionale privato, n.° 344. Lyon Caen et L. Renault, Précis de Droit 
Commercial, n.° 1311 e nota 4. 

* Confira-se Story. Com. on the conflicts of laws, n.° 620, e vide Pas- 
coale Fiori, Diritto internazionale privato, n.° 50. 
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pela lei do domicilio, e não pela da nacionalidade, visto 
ser esta a própria que mandava applicar aquella. 

O Congresso de Antuérpia, no intuito de evitar os con- 
flictos, provenientes da divergência entre diversas leis, com 
respeito á capacidade das pessoas, que figuram n'uma letra 
de cambio, e, com o fim de acautellar o commercio contra 
os prejuízos que tal divergência lhe causa, adoptou estas 
duas regras : 

l. a É capaz de se obrigar por letra de cambio, quem 
for capaz de se obrigar, civil, ou, commercialmente. 

2. a O estrangeiro, incapaz de se obrigar por letra de 
cambio, em virtude da lei do seu paiz, mas capaz segundo 
a lei do paiz, em que elle assigna uma letra de cambio, não 
poderá invocar a sua incapacidade, para se furtar ás suas 
obrigações. 

É de saber, que já, anteriormente, a Allemanha, pela suá 
lei geral sobre a cambio á , a Suissa pelo seu código fede- 
ral das obrigações * e outras nações 3 , haviam adoptado 
princípios similhantes, e, que, assim, os tribunaes d'estes, 
e d'outros paizes, em que houver taes disposições, não 
julgarão procedente a excepção de incapacidade, que um 
estrangeiro fundamentar, no seu estatuto pessoal, no caso 
d'elle ser capaz de se obrigar, pela lei d'essas nações. 



1 Art. 84.° Convém notar que esta disposição só foi adoptada pela 
maioria d'um voto. 

* Art. 822.° 

3 Lyon Caen et L. Renault, citam ainda a Hungria e os Paizes Scan- 
dinavos. 
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Forma do instrumento 

Cada nação lem, por virtude da sua soberania, o direito 
exclusivo de exigir, por lei, certos requisitos essenciaes para 
a feitura dos documentos celebrados em seu território, 
Esta doutrina geralmente professada pelos publicistas* e 
commumeate, adoptada pelas leis das nações, é a que em 
direito internacional se acha formulada no conhecido romã- 
nismo abcusregit actum». Como, porém, esta regra respeita, 
não ao acto em si, mas á sua forma, isto é, o que, em juris- 
prudência, se chama instrumento, e como a palavra locus, só 
por si, não determina qual logar deva ser, julgamos mais 
apropriado — no ponto restricto que ora nos occupa — e^ 
por isso, acceitavel, formulal-a, como indica um escriptor 
moderno 2 , nos termos seguintes «Locus actus regit instru- 



i Já o nosso Vallasco escrevia, na Constdtatio, n.° clxxxii, — «quan- 
tum ad solemnitatem actus, sive testamentum sive contractus, semper 
attenditur locus, in quo talis- actus celebratur, unde (lex) ligat etiam non 
subditum, conficentem ibi allud actum, et ratio est, quia solemnitas actus, 
pertinet ad territorium ejus, in cujus território, agitur, et ideo variatur 
secundum diversitatem locorum». 

2 Edmond Picard. — De la valeur et de Veffet des actes passes en pays 
êtranger, d*après la législation belge. — Journal du droit international, et 
de législation comparêe — 1881, pag. 464. 
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mentum*, ou pelo menos empregar aquella, como uma 
abreviatura eTesta formula. 

A forma de qualquer instrumento tem, pois, de ser re- 
gulada pelas leis da nação onde elle é celebrado, e, a sua 
validade ou nullidade, ha de ser por ellas determinada. Um 
documento, nullo, no paiz, onde celebrado, por falta de 
conformidade com as disposições que determinam o modo, 
porque teria de ser exarado e expedido, é nullo n'outro 
qualquer paiz. E, cada nação admittindo a lei de um ou- 
tro paiz, a annullar documentos ahi celebrados, não faz mais 
do que reconhecer, simplesmente, a uma outra nação, o 
mesmo direito de soberania, que ella para si mesma exige, 
e que, por si própria, tem de exercer. 

O Código Civil Portuguez adoptou este principio, como 
regra geral, no art. 24.° in fine, e applicou-o, especialmente, 
a differentes hypotheses, como se vê, entre outras, das dis- 
posições dos art. 1:065.°, 1:105.°, 1:966 4 . E o Cqdigo com- 
mercial, não só o manda cumprir n'esta parte (art. 244.°), se 
não que, no art. 33.°, manda, especialmente, observar nos 



1 Art. 24.° in fine: «A forma externa dos actos será, todavia, regida 
pela lei do paiz onde forem celebrados, salvo no caso em que a lei ex- 
pressamente ordenar o contrario. 

Art. 1:065.° — O casamento contrahido em paiz estrangeiro, entre por- 
tuguezes, não produz effeitos civis n'este reino, não sendo contrahido em 
conformidade da lei portugueza, salvo o que se acha estabelecido na 2.* 
parte do art. 24.° quanto á forma externa do contracto. 

Art. 1:106.° — As convenções ante-nupciaes, celebradas em paiz es- 
trangeiro, entre súbditos portuguezes, regulam- se pelas disposições da 
presente secçáo: podendo todavia as ditas convenções ser redigidas, ou 
pela forma authentica, estabelecida n f esse paiz, ou perante os agentes con- 
sulares do governo portuguez, que ali existirem. 

Art. 1:965.° — O testamento feito por súbdito, não portuguez, fora de 
Portugal, produzirá n'este reino os seus effeitos legaes, ainda com re- 
lação aos bens n'elle existentes, observando- se no tocante ás disposições- 
externas a legislação do paiz onde for feito.» 
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actos celebrados por estrangeiros em território portuguez, 
as leis que os regem *. 

Isto posto, conclue-se, que a letra de cambio, como in- 
strumento de diversos contractos, deve ser passada pela 
forma determinada, no paiz, onde cada um d'estes é cele- 
brado. 

Estabelecido, pois, este principio, resolvamos, pela sua 
applicação, os conflictos mais frequentes quanto ás forma- 
lidades externas dos títulos cambiaes. 



1 Confira-se art. 443. 



A) — FORMA DO SAQUE 

1.— Papel sellado 

Se do paiz onde a letra de cambio é saccada, a lei exige 
que ella seja escripta em papel sellado, d uma certa taxa, 
sob pena de nullidade, a letra, que não satisfizer a tal so- 
lemnidade, deve ser julgada nulla, n'outro qualquer paiz, 
embora a legislação d'este não, irrogue áquella falta, si- 
milhante pena. 

Entre nós, por exemplo, a lei de 1 de julho de 1867, 
declarava, no art. 4.°, as letras de cambio não selladas 
nos termos da mesma lei, insanavelmente nullas, não as 
admittindo em juizo ou perante qualquer auctoridade, re- 
partição ou funccionario publico. Esta disposição só foi 
derogada pela lei de 2 de abril de 1873, que permittiu a 
revalidação das letras não selladas, ou, indevidamente, sel- 
ladas, e, apenas, sujeitou, a uma multa, a transgressão das 
leis, e regulamentos, do imposto do sello, ou o uso de docu- 
mentos, celebrados, contra as suas disposições. E, ainda 
hoje, legislações ha, como por exemplo, em Inglaterra, 
que irrogam nullidade, a certas letras de cambio, não escri- 
ptas em papel sellado. 

A letra de cambio, pois, nulla por tal motivo, no paiz 
onde saccada, deve-o ser em toda outra parte. 

Ha quem combata esta regra, como ha quem a queira 
limitar. Sabemol-o : mas as razões por que tal opposição 
e limitação são feitas, não nos convencem. 

Charles Brocher * entende que a ampliação de uma tal 



1 Étude sur la lettre de change dam ses rapports avec le droit inter- 
natxonal prive (2 me article). Recue de droit internai, et de législ com- 
parée, 1874 - n.° n. 
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nullidade, até fora do território onde ella é irrogada, con- 
stitue uma causa poderosa de insegurança, recairá mui- 
tas vezes sobre innocentes, e ha de vir a ser explorada pela 
má fé. D'accordo : tudo assim pôde ser : mas o argumento 
prova de mais, pois que o mesmo acontece com outras 
nullidades, e comtudo, nem aquelle escriptor, nem es- 
criptor algum, sustentou ainda que, no estado actual do 
direito, nenhuma nullidade proferida no paiz unde possa re- 
ceber-se no paiz ubi. 

Story, que formula a regra que deixamos apontada?, 
parece admittir a possibilidade d'uma excepção, implicita- 
mente applicavel á letra de cambio qual é a do respectivo 
contrato ser pagável ri um outro paiz. (It might be different 
if the contract had been made payable in another country). 
Não nos é, porém, possível admittir tal restricção. A dis- 
posição que determina, dever ser a letra escripta em papel 
sellado, é referente á forma do contracto, e se tal fôr a 
lei do locus instrumenti, deve ser esta a que tem de ser 
attendida, embora a loci solutionis seja diversa. É, isto mes- 
mo, que se conclue do que o referido auctor escreve, e do 
julgado d'um tribunal, a que se refere mais adiante (| 318). 

E, tanto, parece ser esta a opinião dominante, em juris- 
prudência, que, no congresso de Antuérpia, se votou uma 
moção, expressiva do desejo, de que, todas as nações, conci- 
liassem, as exigências fiscaes, com os interesses do com- 
mercio, de modo que a falta de sello não annullasse as le- 
tras de cambio*. 

Se porém a lei do paiz onde a letra de cambio é saccada 



1 Commeniaries on the conflict oflaws, foreign and domestic § 260 (4): 
«Thus if by the laws of a country a contract is void unless it is 

written on stamped paper it onght to be hold void every here ; for un- 
less it be good there it can have no obligation in any other country». 

2 Commercio de Portugal, n.° 1879. 
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não lhe irroga a pena de nullidade, por não ser escripta em 
papel sellado, ou por se achar, indevidamente, sellada, mas 
apenas impõe multas flscaes aos transgressores, como 
hoje entre nós, então é claro, que essa falta não annul- 
lará a letra fora do paiz, como não a annulla dentro d'elle. 

É possível que o paiz onde a letra tem de ser acceite 
ou negociada, exija, independentemente do sello imposto 
no paiz do saque, outros sellos. Acontece isto, entre nós. 
As letras saccadas em praças estrangeiras, e nas províncias 
ultramarinas, para serem negociadas, pagas, ou acceites, no 
continente do reino, e ilhas adjacentes, ou acceites n estes, 
e pagáveis em praças estrangeiras, sendo negociadas em 
qualquer parte da monarchia, são sujeitas a differentes 
sellos proporcionaes 4 . Nestas circumstancias, as letras de 
cambio, devçm, não só satisfazer ao sello imposto no paiz 
onde saccadas, com a pena de nullidade, mas também nos 
do transito e do vencimento. 

O congresso de Antuérpia emittiu, sob proposta do sr. 
Pirmez, o voto seguinte: 

Creação d'um sello único e internacional para os effeitos 
saccados d'um paiz sobre outro, em substituição dos trez 
sellos : sello do paiz d'emissão, sello do transito nos pai- 
zes onde se faz o indosso, sello do paiz onde o titulo é 
pago: — sello que deve ser uniforme como a estampilha 
postal. 

2. — Designação obrigatória da natureza do titulo 

Nações ha, taes como a Allemanha, a Itália, a Suissa, a 
Áustria, a Hungria, e os Paizes Scandinavos, onde a lei 
exige que o instrumento insira, no idioma do paiz ou neu- 
tro, a própria expressão detra de cambio». N'outros paizes, 



1 Reg. de 26 de novembro de 1885. 
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como em França, Bélgica, e, podemos acrescentar, Portu- 
gal, não ha disposição alguma equivalente. Tal exigência não 
se explica senão pelas suspeitas de que a letra de cambio 
tem sido objecto. Sugeitando ella os signatários a pagar 
com rigorosa exactidão, e facultando, ao portador, obter 
condemnação por processos, em toda a parte summarios, 
quiz-se que a contextura do titulo não deixasse duvida, aos 
obrigados, sobre a sua natureza, e, por conseguinte, sobre 
os direitos e obrigações de cada um 4 . 

Pergunta-se: uma letra de cambio a que falte aquella 
declaração, sacada em Berlim, será valida em Lisboa? En- 
tendemos que não. Aquella solemnidade exigida pela legis- 
lação allemã, em nome d'um principio de interesse publico, 
deve considerar-se, como sendo da própria substancia do 
contracto, visto a sua falta annullar a letra no logar do sa- 
que, e assim a letra nulla deve ser, aliundè, para todos os 
effeitos. 

Inversamente, porém, a letra de cambio saccada em Lis- 
boa, sem tal declaração, deve ser, pela applicação das re- 
gras que formulámos, tida como valida em Berlim, por 
isso que tal declaração não é exigida pela lei do paiz onde 
o contracto foi celebrado. 

3. —Clausula — Distantia loci 

A chamada distantia loci, ou a diversidade entre o logar 
do saque e o do pagamento, é condição, essencialmente, 
exigida para a existência d'uma letra de cambio, pelos có- 
digos commerciaes d'alguns paizes, e, entre elles, pelo 



1 Lyon Caen. Unification des lois relatives aux lettres de change — 
Rapport au Congrès de la Sorbonne. Journal de droit international prive 
et de législation comparêe. 1884, pag. 353. 
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nosso no art. 321.° As leis especiaes (Toutras nações têem, 
modernamente, abandonado similhante exigência que, aliás, 
os princípios não justificam. Taes são, para não citar outros, 
o recente Código de commercio italiano, publicado em 
1882, e a lei de 1880, sobre letras de cambio, levada a effeito 
pelo accordo dos parlamentos dos paizes scandinavos. 

Isto posto, uma letra de cambio, saccada sem tal forma- 
lidade, n'um paiz onde ella seja exigida por lei, como en- 
tre nós, será valida em Itália ? Applicando rigorosamente 
a regra locus regit actum, votaríamos pela nullidade de simi- 
lhante letra de cambio : o que aliás pouco importaria, pois, 
em geral, as leis que estabelecem tal exigência, admittem 
escriptos, em forma precisa de letras de cambio, passa- 
dos, e acceites, na mesma praça, e quç, salva a denomina- 
ção, que entre nós é a de letras da terra (Cod. Com., 
art. 435.°), são, em tudo, idênticos ás letras de cambio. As- 
sim, aquelle escripto, se não valesse como letra de cam- 
bio, valeria como da terra á . 

4.— Designação do valor recebido ou fiado 

E esta outra exigência de alguns códigos commerciaes, 
e, designadamente, do nosso, mas que a natureza que, hoje, 
tem a letra de cambio, não justifica. Se esta tivesse, por fim 
único, mandar o saccaflor pagar ao tomador, em certa época 
e logar, o dinheiro, que este lhe entregou, ou ficou devendo, 
a c.lausula, não só, exprimiria a causa da obrigação, mas 
seria, também, o titulo de divida do saccador ao tomador, 
no caso de se declarar valor recebido, d'este áquelle, no caso 
de se expressar valor em conta. Mas a letra hoje não consti- 



1 Já, pelo Ass.° de 15 de janeiro de 1793, se dava ás letras da terra 
a mesma força que ás de cambio. 
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tue, só um titulo de cambio, no sentido stricto da palavra, 
ou mera obrigação entre saccador e tomador. E^mais do 
que isso : um instrumento pelo qual se opera a circulação. 
N'estes termos que importa aos indossados, e ao próprio 
acceitante, que o tomador tivesse, ou, nâo feito entrega do 
montante da letra ? Os direitos e as obrigações são os mes- 
mos. A clausula pois é inútil : e, como, observada à risca, 
levaria á revelação dos segredos do commercio, dá azo a 
que, para a cumprir, se empregue a formula banal, valor em 
conta, no que, como bem diz Lyon Caen, não ha mais do 
que uma comedia legal. 

O dr. Forjaz combate ainda esta disposição, precisamente, 
«por ella dificultar a negociação das letras,pois percorrendo, 
estas muitos paizes, em um dos quaes, a clausula é essen- 
cial, emquanto que, n'oútros, o não é, ou, os commerciantes 
terão de ser muito cuidadosos, em não receber as que vie- 
rem indossadas sem ella, para o que fora necessário co- 
nhecer, e ter sempre presentes, as leis commerciaes dos 
outros paizes, ou, verão empatadas as suas negociações, 
todas as vezes, que o juiz, demasiadamente apegado á letra 
da lei, recusar conceder-lhes effeitos legaes por virtude 
d'aquella falta 1 .» E, coherente com estes princípios, elimi- 
nou-a no seu projecto do código commercial f . 

Emquanto, porém, os códigos commerciaes de todas os 
paizes não adoptarem a jurisprudência ingleza, a allemã e 
a belga, por exemplo que não faz tal exigência, a letra sac- 
cada, n'um paiz, como Portugal ou França em que ella exis- 
te, è, por virtude do principio, hcus actus regit instrumentum, 
nulla em toda a parte. 



1 Annotações lao Código do Commercio Portuguez, 321. 
*Art. 83.« 



B) — FORMA DO ACCEITE 

O Código commercial portuguez, exige que o acceite de 
uma letra de cambio, seja claramente expresso, escripto, e 
assignado na mesma letra. E todos os códigos legislam, 
como testemunha o sr. G. Pereira da Silva â , sobre a im- 
portante matéria d'este artigo, havendo porém entre elles, 
sensíveis differenças. Alguns contém disposições análogas á 
do nosso código ; outros, como, por exemplo, o código fran- 
cez, determinam que a acceitação se exprima pela palavra 
acceito. E, finalmente, o código hespanhol, determinava, 
que, na acceitação, se usasse, necessariamente, da for- 
mula, accepto ó acceptamos*, accrescentando, puesta en otros 
términos es ineficaz en juicio. Assim, o código portuguez 
permitte o emprego de palavras equivalentes, o código com- 
mercial francez preceitua o emprego da palavra accepté, mas 
sem a considerar sacramental, e admittindo até a sua sub- 
stituição 3 ; o código hespanhol, porém, exigia o emprego 
da própria palavra sob pena de se carecer de acção em 
juizo. Mais d'um paiz ha, como alguns dos estados da União 
americana, em que seguindo-se ainda o direito consuetudi- 
nário inglez, a acceitação pôde deixar de ser escripta na 
própria letra, e até fazer-se só verbalmente : e outros, como 
acontecia, na Prússia, em que o facto do acceitante reter a 
letra, toda uma noite, sem declaração, importa acceite 4 . 



1 Fontes do Código Commercial, art. 122.° 
* Art. 456.° 

3 Lyon Caen et L. Renault, Précis de Droit Commercial, n.° 1144. 

4 Silva Lisboa, no seu Tratado das letras de cambio, refere-se ao ac- 
eite verbal, ou feito por palavra, e ao acceite virtual, ou o que se in- 
duzia, por lei e senso mercantil, de certos actos do saccado. 
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N'estes termos, e, sempre, consoante a regra formulada, 
o acceite deve, de necessidade, ser escripto, nos paizes em 
que a lei exige esta formula, devendo, aliás, ser sempre 
modelado, nos mais termos legaes. É, pois, ainda, à legisla- 
ção do logar do acceite que se tem a recorrer para deci- 
dir se este é, ou não, válido, puro, ou, condicional : sendo 
também essa a que hade estabelecer a presumpção de, cer-' 
tos actos, importarem acceite, quando a escripta não for, 
para elle, essencial. 

Consoante o art. 14.° do projecto de lei internacional, 
apresentado ao congresso de Antuérpia, o acceite tem de 
ser escripto, na letra do cambio, valendo, como acceite, a 
simples assignatura do saccado. 

E de vêr que o acceite, por intervenção, tem de ser apre- 
ciado, quanto á sua forma, pela lei do logar onde se eflfe* 
ctua. 

As contestações judiciaes, respeitantes ao acceite, diz o 
Cod. Com. art. 443.°, serão decididas segundo as leis do 
paiz onde foi, ou devia ter sido, feito. 



C) — FORMA DO INDOSSO 

indosso pode, no commercio, importar transmissão 
da propriedade da letra de cambio, ou, constituir sim- 
ples procuração, tendo, por único effeito, habilitar o porta- 
dor a pedir o pagamento ou a protestar a letra. Os effei- 
tos n um, e n'outro caso, são, essencialmente, diversos. No 
primeiro caso, o indossado toma o logar do indossante, 
como o cessionário substitue o cedente, e, ainda mais, 
pois este continua sendo seu fiador solidário pelo mon- 
tante da letra. Adquire, pois, a propriedade da letra, re- 
forçada com mais uma assignalura: pois, d'este titulo se 
pôde bem dizer com justeza «vires adquirit eundo». No 
outro caso, o indossante continua dono da letra, o indos- 
satario é simples mandatário, obrigado, como tal, a dedi- 
car á gerência, de que é encarregado, a diligencia e cui- 
dado, de que é capaz, respondendo pelas perdas e damnos* 
a que der causa, tendo de dar contas exactas, e podendo 
ser-lhe o mandato cassado, a bel prazer do indossante. 

Ora o indosso transfere, ou não, a propriedade da letra, 
conforme satisfizer, ou não, a certos requisitos exigidos por 
lei. Assim, entre nós, o indosso completo, que é o escripto 
na própria letra, datado e assignado, expressando o nome 
daquelle a quem, ou a cuja ordem, deve fazer-se o paga- 
mento, e, contendo a confissão do valor recebido, ou em 
conta, e o indosso em branco, que, pelo menos, contenha a 
data do dia, e a assignatura do indossante, transmittem, 
nos termos do art. 355.° e 35tí.° do Código Commercial, 
a propriedade da letra : — emquanto, qualquer indosso, não 
feito, nos termos referidos, equivale a uma simples procu- 
ração. 

Isto posto, devendo-se, na forma do indosso, como na do 
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saque, e acceite, seguir, a lei do logar em que elle se ve- 
rifica, é evidente, que deve ser esta lei que declare se o 
indosso feito é, ou não, translaticio da propriedade da letra. 

Assim, um indosso em branco, feito em França, valerá 
só como procuração, em vista do disposto no art. 138.° do 
respectivo código, emquanto, que, egual indosso, feito em 
Inglaterra, transferiria a propriedade por ser, como a nossa, 
a lei d'este paiz. 

Devemos porém, accrescentar que as disposições que a 
lei commercial estabelece, para determinar se o indosso, é, 
ou não, translaticio da propriedade da letra, são apenas 
presumpções legaes, e que, por isso, podem ser illididas pela 
prova em contrario, devendo, essa prova ser prestada, 
consoante a lei do paiz, onde ella houver de ser fornecida. 

O projecto de lei internacional, sobre letra de cambio, 
apresentado no congresso de Autuerpia, exige, que o in- 
dosso seja escripto, mas bastando para isso a assignatura 
do indossante. O indosso, completo ou em branco, trans- 
mittirá a propriedade da letra. 



D) — FORMA DO AVAL 

aval conslitue, como é sabido, uma caução prestada, 
com o fim de facilitar a negociação da letra. O legislador, 
considerando, na máxima parte dos paizes, que o aval en- 
volve, implicitamente, certa duvida sobre a solvabilidade 
d'aquelle, a favor de quem, é prestado, duvida, a que, sobre- 
tudo em commercio, não convém, muitas vezes, dar publici- 
dade, sanccionou, o antigo uso, do aval poder ser prestado, 
fora da própria letra, e por instrumento separado. Assim, 
entre nós, o Código Commercial, no art. 352.°, permitte que 
a garantia de aval, prestada a terceiro, possa, não só, ser 
escripta na própria letra, mas também em instrumento sepa- 
rado, e até mesmo por uma carta mandadeira. N'outros pai- 
zes, porém, o legislador, partindo do presupposlo de que a 
letra de cambio, como contrato independente, deve ter uma 
forma obrigatória e irrevogayel, devendo, por isso, bastar-se 
a si própria, preceitua que todas as obrigações, d'ella emer- 
gentes, sejam na mesma contheúdas, não transigiu com 
aquelle uso, e exigiu que o aval fosse, em todos os casos, 
prestado no próprio titulo. Tal é, por exemplo, a lei cam- 
bial allemã, a que, mais d'uma vez, nos temos referido. 

Tirante esta divergência, as differentes leis de commercio, 
concordam em não prescrever formulas sacramentaes, para 
a prestação do aval. Sendo assim, bastará que, do próprio 
escripto, se conheça a intenção do respectivo dador, pres- 
tar a caução, a favor de quem, e qual a letra, ou letras — 
que até podem ser futuras — que elle pretende assegurar, 
para que o aval seja valido. 

Isto posto, poderá levantar-se questão, por exemplo, se 
o aval prestado, por carta mandadeira, em Lisboa, valeria, 
em Berlim? Coherentes com os princípios estabelecidos, 
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votaríamos que semelhante aval deveria produzir seus 
effeitos, pela mesma razão de que, o que assim hou- 
vesse sido prestado em Allemauha, não poderia valer em 
Portugal. 

É evidente, que sendo o aval, prestado por instrumento 
separado da letra, deve este ser exarado, e feito, na forma 
determinada, para taes actos, pela lei do logar, onde a fiança 
é prestada. 

Succede, porém, que a Inglaterra, fazendo excepção aos 
usos dos outros paizes, desconhece o aval, partindo do 
principio de que toda a pessoa — exceptos o saccador e o 
aceitante — que haja firmado uma letra de cambio, é res- 
ponsável como indossante, embora jamais tenha sido por- 
tador da letra. O aval, pois, prestado em Inglaterra, impor- 
taria, n'estes termos, a responsabilidade especial, não d'um 
fiador, mas de indossante. 



E) — FORMA. DO PROTE8TO 

Da falta da acceitação da letra por parte do saccado, ou 
do não pagamento d^lla, no dia do vencimento, resultam 
direitos especiaes, para o portador. Com effeito, no primeiro 
caso, o saccador e os indossados, são, respectivamente, obri- 
gados a prestar fiança, assegurando o pagamento da letra 
de cambio, no seu vencimento, ou a pagar, logo, a im- 
portância d'ella, despezas e recambio : — no segundo caso, 
pôde logo o portador pedir o seu embolso ao acceilante, 
ao sacador, e aos indossados, que todos lhe ficam,. solida- 
riamente, obrigados. 

N'um e n'outro caso, porém, o portador tem a preencher 
certas formalidades, para conservar os seus direitos. A pri- 
meira d'estas, e a mais importante, é o chamado protesto. 

Este acto é, em regra, considerado por tal modo essen- 
cial, que nada o pôde supprir, e que tem de ser prati- 
cado, ainda nos casos, em que pôde parecer dispensável. 
A lei, muitas vezes, para evitar toda a duvida sobre a exis- 
tência de certos factos importantes, prescreve que estes não 
possam ser provados senão de certa e determinada ma- 
neira. E taês são considerados a falta de acceite, e a do 
pagamento d'uma letra de cambio. 

O protesto é, em geral, um instrumento authentico, pois 
que é exarado por official publico. 

O nosso Código Civil, apesar de haver estabelecido a re- 
gra geral, de que a forma externa dos actos, celebrados em 
paiz estrangeiro, tem de ser regida pela lei desse paiz, — 
— comprehendendo assim na generalidade da regra, tanto 
os actos particulares como os authenlicos — repete essa dis- 
posição, especialmente, a respeito d'estes últimos, no art. 
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2:430.° *. E o Código do Processo Civil, no art. 213.° ', 
prescreve os tramites por que um instrumento aulhentico 
— qual o protesto d' uma letra — tem de passar, para ser 
admittido, como prova, nos tribunaes' do paiz. A disposi- 
ção do Código Civil Portuguez, não é mais, do que a expres- 
são da regra de direito internacional, geralmente, recebida, 
com respeito a taes documentos. O Código Commercial 
determina, no art. 443.°, que as contestações judiciaes, res- 
peitantes aos protestos sejam decididas, segundo as leis do 
paiz, onde tiverem, ou deverem, de ser praticadas. 

A lei territorial, pois, é que ha de determinar, qual o 
official publico, a quem compete exarar o termo do protesto. 
Entre nós, por exemplo, os protestos teem de ser feitos, 
pessoalmente, por um escrivão, ou um tabellião, na presença 
de duas testemunhas (Cod. Com. art. 402.°), emquantoque, 
em França, o tem de ser por dois notários, ou por um só, ou 
por um official do juizo (huissier) (Cod. do Com. art. 173.°. 
Décret du 23 Mars 1848 3 . 

O protesto por falta, de acceite, não dispensa, segundo 
grande parte das legislações, o protesto por falta de pa- 



1 «Os documentos authentieos passados em paiz estrangeiro, na con- 
formidade da lei d' esse paiz, farão prova n'este reino, como o fariam 
documentos da mesma natureza, exarados ou expedidos n'elle.» 

2 «Os documentos escriptos em lingua estrangeira, só poderão ser atten- 
didos quando vierem acompanhados da traducção authenticada pelo côn- 
sul da nação respectiva ; e, se esses documentos, forem expedidos, por 
auctoridades estrangeiras, só terão validade, quando estiverem visados, 
pelo funccionario, diplomático ou consular, portuguez, na respectiva na- 
ção, e reconhecida a assignatura d'este, no ministério dos negócios es- 
trangeiros.» 

«§ único. Se no reino não houver cônsul da respectiva nação, o docu- 
mento será traduzido por peritos.» 

3 O Cod. de Com.: exigia quando o protesto fosse tirado por notário 
ou official do juizo, a presença de duas testemunhas, mas o Déc. citado, 
dispensou esta assistência. 
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gamento — e com justificada razão. Com effeito, o saccado, 
pôde ter, ao tempo do acceite, razões para o recusar, as 
quaes podem não subsistir já, na época do vencimento. Po- 
dia, por exemplo, ter acontecido não haver sido feita a pro- 
visão de fundos, senão no intervallo decorrido entre a data, 
em que a letra foi apresentada para o acceite, e aquella 
em que o pagamento se deva realisar. N'esta hypothese, a 
razão que justificava o não acceite, não fundamentaria a falta 
de pagamento. O protesto, tem, n'um e n'outro dos casos, 
em que é exigido, de ser tirado, na forma prescripta, pela 
lei do paiz, em que haja de ser lavrado. O instrumento do pro- 
testo deve, conforme o direito commum, conter pelo menos, 
a especificação da letra, e a intimação ás pessoas a quem 
é feito, paraacceitarem ou pagarem a letra — consoante o 
caso fôr — e a recusa d'ellas. Além d'estas, as differentes 
legislações, determinam os outros requisitos, a que o pro- 
testo deve satisfazer *. Ê ainda, por virtude da regra, locu$ 
actus regit instrumentum. Consequentemente, o protesto 
tirado n'esta conformidade, deve servir para assegurar to- 
dos os direitos que as diflferentes leis concedem ao porta- 
dor, contra os co-obrigados na letra, embora estes houves- 
sem contratado em paizes diversos. Pelo contrario, o protesto 
não tirado na forma do estatuto real, é inefficaz contra to- 
dos. Assim o termo de protesto, lavrado entre nós, sem 
intervenção do respectivo offlcial publico, não se acharia de- 
vidamente lavrado, e não teria os effeitos que, quando va- 
lido, o Código lhe attribue*. 



1 Entre nós o instrumento do protesto deve conter as disposições exi- 
gidas no art. 402.° do Cod. Com. 

* « An illustration of this doctrine, may be drawn, from the known rule 
«of the common law, that a bill of exchange, upon its dishonour, must be 
«protested, before a notary : and if not proved, to be so protested, no re- 
«medy can be had against the drawer or indossers». Story, 6b, cit. § 63!. 
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Certas legislações, porém, fazem excepção aos princípios, 
geralmente, seguidos, com respeito à obrigação dos dois 
protestos, e que deixámos expostos. Assim, pôde haver leis 
que não obriguem, pelo menos em certos casos, a tirar 
protesto por falta de acceite, ou a tirar o de não pagamento, 
quando houver aquelle 1 . 

Pergunta-se, pois, o portador diima letra saccada n'um 
paiz, como o nosso, em que o protesto por falta de acceite, 
não dispensa o por falta de pagamento, como procederá 
n'um paiz, em que este segundo seja dispensado? Deve 
regular a lei do logar do saque ou a do acceite ? 

Pasquale Fiori* opina, que, n'este, e n'outros casos, simi- 



1 Assim o sr. Gaspar Pereira da Silva,, escrevia, em Í843, nas suas Fon- 
tes próximas do Código commercialportuguez, nota ao art. 398.° «Dizem que 
o protesto por falta (Tacceite é necessário em Inglaterra para as letras 
de cambio estrangeiras. A respeito das do interior, sendo de 20 libras 
para cima, exige-se o protesto conforme o Estat. 3 e 4, Anna, cap. 9.°, §§ 
4, 5 é 6, pena de perder-se o recurso para haver despezas, juros, perdas 
e damnos. Todavia, apesar d'este estatuto, passa como principio que 
nas letras do interior nâo é necessário o protesto nem para haver o 
principal nem osjuros. Roscoe, Digest of the laws ofthe biUs ofexchange, 
pag. 2io, Bayley, Summary of the laws of the bills of exchange, 4, a 
pag. 216.» 

«Le droit anglais ne Texige (protet) que pour les foreign bills. Ch. 
Lyon Caen et Louis Renault (cit.) nota 2, ao n.° 1232. 

* Pasquale Fiori, Diritto int. priv., n.° 359 «Secondo altre legisla- 
«zioni il portatore è tenuto a presentare ali' accetazzione solamente 
«le cambiali pagabili a vista e a dati giorne, o usi vista. Certe leggi 
«dispensano il portatore da fare un nuovo protesto per mancanza di 
«pagamento, quando abbia fatto un protesto per mancanza di accepta- 
«zione o per fallimento dei trattario. La legge nostre dispone il contra- 
«rio. In questo e simili cosi è secondo la legge dei paese da cui la cam- 
«biale fu tratta che si deve decidere se contro 1'azione di garanzia sia 
«amissibile Teccezione dei traente, per la mancanza dei protesto. Ne 
«vale il dire che essendo 1'acceptazione un modo di essecuzione e un 
«preliminare di pagamento, si deve applicare la legge dei luogo in cui 
4 
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lhantes é, a lei do paiz onde a letra foi saccada que deve 
reger. Não podemos partilhar tal doutrina. E, antes de mais, 
notaremos que o sábio escriptor italiano apresenta este caso 
conjuntamente com outro, qual o da lei do logar do acceite, 
não exigir a apresentação da letra á acceitação, mas as ra- 
zões que dâ, parece serem mais para fundamentar a appli- 
cação da regra n'este caso, do que n'aquelle. Ora, com 
effeito, a apresentação da letra ao acceite não é simples 
questão de forma, mas sim obrigação que a lei do logar 
do saque lhe impõe. As obrigações, como veremos, re- 
gem-se pela lei do logar onde se celebrou o contracto, e 
por isso, no caso, não é a do logar do acceite que regula. O 
protesto, porém, é a formalidade authentica de documentar 
a falta de pagamento: como pois, podel-a preencher em 
paiz, onde não ha official publico competente para lavrar o 
respectivo instrumento? 1 A regra, ad impossibilia nemo 
tenetur, teria, no caso, applicação directa, e inevitável. 
Que se exija, ao portador, a prova de se haver apresentado 



«la cambiale deve essere pagata, imperochè la necessita (Tacceptazione e 
«dei protesto per mancanza di acceptazione, tiene piu ai fondo dei di- 
«ritto che ai modo di esercitarlo. Quegli che crea una cambiale sotto una 
«legge che esige che sia prezentatta ai accetazzione dei trattario ga- 
«rantisce il pagamento sotto condizione che el benenziario profitti delia 
«provvista che si trova nelle mani dei trattario, esigendo da lui Tacce- 
«ptazione che lo rende debitore diretto e gli impedisce la disponibilita 
«da fondi che sono presso di lui. La cambiale passe nelle mani dei 
«giratori successivi collastessa condizione, e el portatore nonpiúeser- 
«citare Tazione che quando la condizione sia stata adempiuta.» 

1 «...on pourrait même se trouver en face d* une impossibilite absolue, 
dans le cas, par exemple, ou le protet, exige par la loi du lieu oúTen- 
gagement a pris naissance, ne serait pas connu, dans le lieu ou il de- 
vrait être fait. Dire qu'on devra se contenter d'equivalents, c'est se 
lancer dans un système d'incertitudes et d'oppositions, bien peu com- 
patibles avec les exigences de notre titre.» (Gh. Brocher, loc. át, pag. 
213.) 
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ao saccador, no dia do pagamento, e d'elle, a tal se haver 
recusado, seria o mais que se poderia admittir. Esta prova 
porém, terá de ser feita, por outro modo, que não pelo ter- 
mo do protesto, impossível de lavrar, n'um paiz que o não 
admitte. 

Certas legislações, no intuito de que o protesto fique 
constando d'um archivo publico, exigem que o respectivo 
instrumento seja lançado n'um registo especial. O Código 
Commercial Portuguez assim o determina, no art. 403.° É 
evidente que sendo, esta, uma formalidade para prova, exi- 
gida pela lei do logar onde se fez o protesto, indispensá- 
vel, ahi, á sua validade, deve ser rigorosamente observada, 
, por ser de obrigação para todos, e tem de mostrar-se sa- 
tisfeita em qualquer tribunal estrangeiro, em que venha 
a propor-se acção pela letra, antes que qualquer direito se 
possa estabelecer sobre a falta de protesto *. 

O protesto por falta de pagamento, para produzir todos 
os seus effeitos, tem de ser tomado em praso fixo, e fatal. 
É que os diversos signatários da letra precisam ter, conhe- 
cimento immediato, da falta de acceite, ou de pagamento, 
afim de tomarem as providencias necessárias, a poderem 
honrar as suas firmas, e exercer os seus direitos. 

Referimo-Hos só ao protesto por falta de pagamento, e 
não áo por falta de acceite, pois, na opinião de muitos, 
este não tem praso fatal, por entenderem que a letra pôde 
ser apresentada para o acceite, em todo o tempo que de- 
corre da emissão ao vencimento: sendo, aliás, certo que os 
que sustentam, fixar o Código Commercial Portuguez, praso 
fatal para o acceite, só invocam, á falta de disposições ex- 
pressas, argumentos de analogia *, 



i Stoiy, obr. tit. % 631. 
2 Forjaz, Ann. ao art. 396* 
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Ora o prazo, para o protesto ser feito, é, mais ou menos, 
estreito, nos diversos paizes. Em uns, como em Portugal, o 
protesto tem de ser feito no próprio dia do vencimento : 
n'outros, como em França e Itália, hade sel-o no dia seguinte, 
— em Alemanha, o protesto pôde ser feito no dia do ven- 
cimento, e deve-o ser o mais tarde, no segundo dia poste- 
rior : na Bélgica, a recusa de pagamento deve ser compro- 
vada, o mais tarde, no segundo dia depois do vencimento. 
Finalmente, em algumas nações commerciaes, ha o uso de 
conceder algum tempo, para o pagamento das letras, além 
do praso fixado n'ellas. Este periodo constitue, os chama- 
dos dias de graça ou cortezia que variam desde três até 



onze 



/Quando pois o praso para o protesto fôr diverso nopaiz 
em que a letra foi emittida d'aquelle em que ella tem de 
ser paga, qual deve prevalecer? O do logar do acceite. 
Com effeito, o praso porque se deve praticar um acto, con- 
stitue, pelo menos sob o presente aspecto, parte da forma 
d'esse acto : e, nestes, termos, elle tem de ser regido pelo 
estatuto instrumentario do logar, onde o acto se celebra. 



1 Story, obr. cit. § 361. 

O sr/ Ferreira Borges, no Appendice n.° 1, ás Instituições de Direito 
Cambial Portuguez, apresenta, no texto, a taboada das usanças, dias de 
graça e vencimentos das principaes praças da Europa, segundo o Dicc. 
Univ. de Com., e, em notas, a do Dice. Com. de Montefiore, e a final a 
tabeila relativa ao mesmo assumpto extraido do Supps á Encycl. Britafii. 
Como documento histórico é muito para ler o alvará de 25 de agosto 
de 1762, no qual, com o fim de se remediarem as prejudiciaes conse- 
quências que resultavam do uso de se dilatarem os pagamentos das le- 
tras de cambio que vinham das ilhas a dois mezes e mais, além dos 
prasos que traziam, se mandava que, d'então em diante, fossem satis- 
feitas dentro do tempo que viessem a pagar, e que, passados quinze 
dias depois de cumprido o praso de taes letras, ficassem desobrigados 
os possuidores d'ellas, e livres de se poder tirar contra elles protesto.. 
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E, assim, com respeito aos dias de graça, o uso da praça 
onde a letra tem de ser paga, é que os tem de fixar *. 

N'este ponto, porém, pode levantar-se uma das mais de- 
batidas questões que tem agitado os escriptores, e óccupado 
os tribunaes, qual é a seguinte : 

Circumstancias extraordinárias, occorridas, no paiz, onde 
a letra tem de ser paga, ou o protesto tomado, levaram, o 
respectivo governo, a prorogar os prasos do vencimento, e 
a suspender os effeitos do protesto, durante algum tempo. 
Podem, n'estas circumstancias, os co-obrigados estrangei- 
ros, oppôr ao portador a falta de protesto no dia próprio? 

Em França, os acontecimentos, provocados pela ultima 
guerra, levaram alguns deputados a propor, ao corpo legis- 
lativo, em sessão de 10 de agosto de 1870, a prorogação 
do vencimento das letras de cambio, ou a suspensão dos 
protestos, 1 em todo o território nacional, ou, pelo menos, 
nos departamentos orientaes. No dia seguinte, o ministro 
do commercio, apresentava um projecto, prorogando o praso 
dos effeitos pagáveis, de 11 de agosto a 20 de setembro, 
por um mez, período, durante o qual, haveria suspensão 
das regras referentes aos protestos, acções persecutórias, e 
prescripções. Por virtude de taes propostas foi afinal appro- 
vada uma lei em que havia. a seguinte disposição: 



* O logar, e a época do protesto, regulam-se tomando em conta os 
dias de graça, que houver, segundo a lei do logar onde elle se faz. Se 
pois em Inglaterra se tirar um protesto no terceiro dia depois do ven- 
cimento d'uma letra de> cambio, deve ser tido como tirado em tempo 
útil, porque, em Inglaterra, existem depois do vencimento, três dias de 
cortezia, a favor do saccado, excluídos os domingos e dias de festa. 
(Decisão de 19 de setembro de 1871, do Supremo Tribunal de Com- 
mercio de Leipzig. Revue du Dr. int. 1874 — m). 

Na nossa pratica de advogado, já obtivemos uma decisão judicial, 
admittindo para o protesto d'uma letra, saccada de Portugal sobro 
Londres, os dias de graça ou cortezia, em uso n'esta praça. 
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Os prasos, dentro de que, deviam ser feitos os protestos, 
e todos os actos concernentes ás acções regressivas com 
respeito a qualquer valor negociável subscripto antes da 
promulgação d'esta lei, são prorogados por um mez. O 
reembolso não poderá ser exigido aos indossados e aos outros 
obrigados durante esse praso. Os juros correrão desde o 
vencimento até ao pagamento. 

Estas disposições foram ainda prorogádas pelas leis de 

10 de março e de 4 de julho de 1871. 

Entre nós houve também ha pouco occorrencia aná- 
loga. 

No mez de agosto de 1876, houve uma grave crise ban- 
caria, a que o ministro da fazenda, dè então, attribuia, como 
causa principal, o abuso do credito. Uma baixa nos fundos 
hespanhoes, sobre os quaes se haviam feito largas espe- 
culações, produziu um abalo nas praças de Lisboa e Porto.* 
A fallencia da casa Roriz, e a d'outras menos importantes, 
fizeram conhecer, á face dos respectivos balanços, que as 
suas principaes causas haviam sido especulações d'aquella 
ordem. Os bancos da praça do Porto pediram o auxilio do 
governo. Este, mais tarde, em vista da suspensão de paga- 
mentos do banco do Porto, da casa Carmo á Sobrinho, em 

11 de agosto, do banco commercial de Vianna, a 14, da 
corrida ás notas e aos depósitos, e de um verdadeiro pânico 
que foi au^mentando até 18, — dia este em que chegou a tal 
ponto que alguns dos principaes estabelecimentos de cre- 
dito suspenderam pagamentos, — publicou um decreto deter- 
minando que o vencimento e pagamento de letras... fosse 
suspenso e prorogado.por 60 dias, ficando, durante o mesmo 
praso, suspensos os effeitos jurídicos dos protestos, e não cor- 
rendo as prescripções dos referidos títulos. 

N'estes termos as letras vencidas em França, ou Portugal, 
durante os prasos constantes dos diplomas referidos, e não 
protestadas nos dias do vencimento, como é de obrigação 
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entre nós, ou no dia seguinte, como determina o cod. fran- 
cez, mas sim depois dos períodos alludidos, produziam 
effeitos contra os co-obri gados estrangeiros? 

Entre nós, como o Relatório de fazenda de 1877 teste- 
munha, foi diminuto o numero de letras que deixaram de 
ser pagas com fundamento na moratória, a qual, para a 
grande maioria dos commerciantes, foi letra morta quasi 
desde a sua publicação. Ou fosse por isso, ou porque, rela- 
tivamente, o numero de transacções, cambiaes com praças 
estrangeiras, é muito menor em Portugal, do que em Fran- 
ça, não houve, que nós saibamos, com respeito á appli- 
cação do decreto de 187(5, as momentosas questões inter- 
nacionaes que a lei franceza de 1870 originou. 

As decisões judiciaes, sobre os effeitos da prorogação con- 
cedida pela lei franceza, foram encontradas, ficando incerta 
a jurisprudência. Tnbunaes houve, como o Reichsoberhandels- 
gericht, (Supremo Tribunal do Commercio), de Leipzig, que 
é, em matérias commerciaes, o mais^ elevado tribunal dos 
estados do império allemão, que julgaram não poder aquella 
lei, ser opposta, aos indossados e saccadores estrangeiros, 
desonerando, por isso, estes, da respectiva garantia, por 
não haverem sido tirados, em tempo útil, os protestos ne- 
cessários, á sua conservação. Outros, como o Tribunal de 
Cassação de Turim, e a Relação de Genebra, julgaram, ao 
contrario, que a lei referida, podia ser, fundadamente, op- 
posta aos signatários estrangeiros das letras, não podeudo, 
por isso, estes considerâr-se relaxados das respectivas res- 
ponsabilidades por falta de protesto em tempo útil *. O 
desaccordo, porém, foi mais sobre a interpretação das leis 



1 Pasquale Fiori, nas notas 2 e 3 ao appendix, referente aos §§ 356, 
360 do seu Diritto intemazionale privato, enumera as decisões dos tri* 
bunaes proferidas, pró e contra, sobre o assumpto. 
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invocadas; do que sobre os princípios applicaveis : parecendo 
que os tribunaes, que votaram pela affirmativa, se baseavam 
em que ellas concediam um período de indulgência, creando 
assim uma impossibilidade de tirar o protesto no dia se- 
guinte ao do vencimento, para o que, por ser ponto de for- 
ma, a lei local tinha competência, devendo, por isso, de 
ser obrigatória fora do próprio tçrritorio ; — emquanto, os 
que seguiram a negativa, se fundavam em que as leis, tendo 
prorogado os vencimentos, haviam modificado os contra- 
tos das partes, e eram, por isso, obrigatórias só para os 
indivíduos, sujeitos à lei franceza. Tirante, porém, a questão 
acerca das leis especiaes, publicadas em França, que, pelo 
seu caracter particular, não nos cumpre apreciar, nesta occa- 
sião, fica um outro ponto de que depende, quanto a nós, 
em geral, a solução do problema, qual é, se providen- 
cias de tal espécie, importam ou não, um caso de força 
maior, que por não ser imputável ao portador das letras, 
lhe não deve fazer çerder os seus direitos. 

E' certo que, o estado actual do direito positivo, ofle- 
rece grande diversidade acerca dos effeitos da força maior 
nas convenções commerciaes. O Código do Commercio fran- 
cez nada dispõe a tal respeito, sendo tal silencio proposi- 
tado, pois que, tendo-se, no conselho de estado, incum- 
bido de redigir o respectivo projecto, levantado longa con- 
trovérsia acerca de uma proposta de Cor veto, tendente a fazer 
ficar, a cargo do portador* qualquer caso fortuito, que hou- 
vesse retardado ou impedido o protesto, votou-se afinal a 
seguinte decisão: «para não abrir a porta aos abusos, 
«ligando a consciência dos juizes por uma regra demasia- 
«damente precisa, não se inseriria no Código do commercio 
«disposição alguma acerca da excepção de força maior 1 .» 



1 Locré, Esprit du Cod. Com., xvm, pag. 77-78. 
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A lei allemã, também, nada diz a tal respeito, sendo certo 
haver a conferencia de Leipsig, que a preparou, regeitado 
uma proposta, tendente a regular expressamente os effcitos 
da força maior ! . Na Suissa as leis de Sçleure, Berna, Lu- 
cerna, Bale e Shaffouse, eram egualmente omissas a tal res- 
peito, mas a lei de Argovia excluia, expressamente, a exce- 
pção de força maior, emquanto as de Glaris, Appenzel, e 
Saint Gall, a admittiam mais ou menos manifestamente 2 . 
O Código do commercio portuguez nada dispõe, especial- 
mente, com respeito a letras de cambio, sobre os effeitos 
de força maior, mas admittindo no art, 244.°, a procedên- 
cia, nas convenções commerciaes, das excepções e defezas 
que rescindem e invalidam os contractos, por direito civil, 
implicitamente, permilte a allegação de força maior, como 
impedimento ao protesto em tempo útil.. 

Aos tribunaes, pois, segundo a máxima parte das leis 
citadas, pertence decidir se, nos casos occorrentes, houve 
effectivamente ou não caso de tal ordem que o portador 
não podesse ter previsto ou desviado naturalmente. 

Na pratica, os juízos commerciaes, mostram-se, em ge- 
ral, difficeis, na admissão de tal excepção 3 . 

Cremos que, as disposições das leis franceza e portugueza 
citadas, constituíram um verdadeiro caso de força maior. 
Sabemos que não foi esta a interpretação, em que, se fun- 



1 Lyon Caen et L. Renaut, ob. cit., nota 7, ao n.° 1242. 

2 Charles Brocher, loco citato, pag. 217 

3 A demora da viagem do navio em que se remette uma letra de 
cambio, quer pelo estado do mar, quer por virtude de providencias 
sanitárias, subsequentes, não tem sido julgada caso de força maior, 
com o fundamento, de que, o portador, devia ter-se preoccupado de tal 
contrariedade, e não esperar que houvesse, para o transporte, o tempo 
restrictamente necessário. Ch. Lyon Cahen et L. Renault, ob. cit. n.° 2^ 
ao n.° 1242. Pasq. Fiori, App. cit. 
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daram, os que entendiam, não ser taes leis obrigatórias 
para os obrigados estrangeiros, pois que as quizeram consi- 
derar como prorogações de prasos dos vencimentos, as quaes, 
alterando, profundamente, os contratos das partes, não po- 
diam prejudicar pessoas estranhas, e que se haviam obri- 
gado sob outras condições. Seja, porém, qual fôr a interpre- 
tação que se lhes queira dar, o certo é que nenhum official 
publico de França e Portugal se prestaria a tirar protesto 
d'uma letra, não vencida, pela lei do paiz, e por isso o 
portador encontrar-se-ia na impossibilidade material, de fa- 
zer proceder ao protesto, sendo aliás certo, que este- como 
instrumento de tal acto, não podia ser substituído por outra 
qualquer formalidade, embora equivalente. Ora, qualquer 
paiz, tem o indiscutível direita, de adoptar todas as provi- 
dencias extraordinárias que a gravidade das circumstan- 
cias exige, e, se é certo, que o legislador pôde conceder, e, 
de facto, concede, aos tribunaes, o direito de apreciar se 
houve força maior em dado caso, por maioria de razão pôde 
exercer, elle próprio, esse direito, directamente, e por uma 
providencia geral, quando as condições especiaes o exijam. 
N'estes termos, parece-nos indiscutível, que, nos casos 
de invasão inimiga, ou d'uma crise económica, o governo 
d'uma nação, pode suspender os protestos, e, que isso cons- 
titue uma eventualidade, que o offendido não previu, nem 
podia desviar, e, como tal, caso de força maior. Sendo assim, 
é nossa opinião, que as leis franceza e portugueza, podiam 
ser oppostas aos signatários das letras, embora estrangei- 
ros, fora do território nacional, no sentido de ficarem su- 
jeitos, mau grado a inopportunidade do protesto, às res- 
ponsabilidades cambiaes. 

Reconhecemos porém duas excepções a esta doutrina, 
quaes são : o haverem as partes renunciado expressamente 
a prevalecer-se da excepção de força maior, ou haverem 
contratado á sombra d'uma lei, que, não admitta tal defeza. 
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O projecto já referido, sugeito ao exame do congresso 
de Antuérpia, consignava no n.° 49 a seguinte disposição: 
. Salvo o caso de força maior depois de expirados os pra- 
sos prescriptos : 

Para a apresentação da letra de cambio, à vista, ou a 
tempo certo de vista ; 

Para o protesto, por falta de pagamento; 

Para o exercício da acção em garantia ; 

O portador da letra de cambio fica privado de todos os 
seus direitos contra os indossantes. 

O portador d'uma letra, não paga no vencimento, 4em, 
para conservar os seus direitos, não só de proceder ao 
protesto, mas de o notificar ao respectivo cedente, e de ac- 
cionar os co-obrigados, solidariamente, na letra. Para pra- 
ticar um d'estes actos, ou os dois, fixam alguns Códigos pra- 
sos certos. O Código Portuguez obriga, o portador, a parti- 
cipar o não pagamento ao cedente, enviando-lhe a certidão 
do protesto, o mais tarde, pelo segundo correio, depois 
do evento, pena de responder por perdas e damnos, im- 
pondo egual obrigação, e sob a mesma responsabilidade, 
a cada um dos indossados, desde o cedente do portador 
ou seu respectivo indossante até ao saccador (art. 404. ° e 
405.°) O Código francez concede ao portador, que quer ac- 
cionar, separadamente, o respectivo cedente, o prazo de 
quinze dias, contados do protesto, para a notificação d^ste 
e para a citação judicial, quando o demandado resida à 
distancia de cinco myriametros, prazo que pôde ser au- 
gmentado com um dia por cada dois myriametros e meio 
excedentes áquelles; e faculta-lhe egual prazo, com rela- 
ção a cada um dos co-obrigados, quando queiram accio- 
nal-os collectivamente (art. 165.° e 167.°) E mais fixa o 
prazo para a acção, com respeito ás letras saccadas de 
França e pagáveis fora do território nacional. 

Qual deve ser a lei que ha de regular, no caso em que 
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as legislações, à sombra das quaes, se praticarem os di- 
versos actos, constantes da letra de cambio, divirjam? Opi- 
namos que a lei reguladora deve ser, no caso, a do logar 
onde cada um dos contractos, saque, ou indosso, se cele- 
braram. Com effeito, á notificação do protesto e a subse- 
quente citação judicial,' são, evidentemente, actos prepara- 
tórios para a exigência da obrigação solidaria do reembolso 
da letra que os diversos co-devedores tomaram sobre si. 
Não se trata, pois, de uma simples questão de forma, que 
teria de ser resolvida pelo estatuto instrumentario do paiz, 
onde» se fez o protesto,, mas sim, da própria obrigação dos 
co-devedores da letra. Estes podiam ter estipulado, que só 
responderiam, pelo reembolso, se o protesto lhe houvesse 
sido notificado dentro de certo prazo, e, não tendo sido, 
deve presumir-se que contractaram sob o império da lei 
do logar onde se obrigaram. É pois esta, e não aquella, a 
que, no caso, tem de reger a matéria. E, n'isto, concor- 
dam, em principio, Pardessus *, Pasquale Fiori *, Lyon- 
Cahen e Louis Renault 3 . 



i Droit. coro., n.° i:099. 
* 06. cit, n.° 360. 
3 06. cit., n.M:319. 



A REGRA «LOCUS REGIT INSTRUMENTUM» E IMPERAJIVA 

A regra, locus actus regit instrumentum, deve ter-se como 
imperativa, ou, simplesmente, como facultativa ? N'outros 
termos, quando os contrahentes observam, em paiz estran- 
geiro, não as formulas prescriptas pela lei local, mas as 
do seu paiz, o instrumento fica, quanto ás solemnidades 
externas, valido, na Sua pátria? 

Esta questão tem sido muito controvertida entre os escri- 
ptores, divergindo, ainda hoje, as opiniões. 

Fundam-se, os que sustentam, ser a regra, meramente, 
facultativa, em que, consoante o principio da soberania, a 
sujeição da pessoa à lei do seu paiz, coiístitue sempre a re- 
gra, e que, por isso, o emprego das formulas instrumen- 
tarias, usadas no paiz estrangeiro onde ella resida, não é, 
embora justificada, mais do que uma simples excepção : e 
que, n'estes termos, quando haja possibilidade de observar, 
em paiz estranho, a forma, prescripta na lei nacional, nada 
obsta, a que o. instrumento assim celebrado, seja havido 
como valioso na pátria dos contratantes '. E com respeito, 
especialmente, á letra de cambio, foi, tal doutrina, ado- 
ptada, pelos redactores de um projecto de lei para a Sa- 
xonia. 

Não podemos admittir tal doutrina, porque a julgamos 
infundada', em principio, e de effeito prejudicial, na pra- 
tica. 

A soberania sugeita sempre o súbdito d'um paiz á lei na- 
cional: é verdade, mas é só ás leis que tem caracter pessoal, 
e por isso, extra-territorial, não o sujeitando, nem o po- 



i Félix: Tr. de Dr. Internai. Prtt?., L. ii, tit. i, cap. i, n* 83. 
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dendo sujeitar, fóra do paiz, á lei que tem um simples ca- 
racter territorial. As leis formularias teem, e nem podiam 
deixar de ter, este caracter, e por isso, obrigam, no pró- 
prio paiz, nacionaes e estranhos. Perante esta obrigação, 
cessaria pois a faculdade de observar quaesquer leis es- 
tranhas, quando a houvesse, e quando, isso fosse realisa- 
vel, o que, aliás, em muito poucoé casos, poderia succeder. 

E, depois, que incertezas proviriam para o direito, que 
difficuldades na pratica, da admissão de tal doutrina ? I Que 
valor teriam os instrumentos, nulloá pela lei do paiz onde 
celebrados, e validos segundo o direito dos contrahentes, 
numa terceira nação? E, quando os outhorgantes, ambos 
estrangeiros, não fossem, comtudo, da mesma nação, va- 
leria o documento só em território d'aquella cujo direito 
houvesse sido observado, e não na outra ? Perguntas são 
estas que mostram a difliculdade de applicar tal doutrina. 

Rejeitada, pois, em principio, tal theoria, é evidente, que 
a julgamos inapplicavel ás letras de cambio, e que o mais 
que, n'esta parte, poderíamos acceitar, seria o parecer do 
sábio especialista, Pardessus, de no caso do instrumento ser 
conforme á lei do domicilio do que se obrigou, a equidade 
não poder permittir a este o invocar a falta de conformi- 
dade com a lei do paiz onde foi celebrado *. 

E a opinião, que deixamos exposta, não é, por forma al- 
guma, fundada na concepção feudal de que qualquer indi- 
viduo pelo facto de se achar, embora casualmente, sem 
animo de residência, n'um paiz. se torna súbdito tempo- 
rária deste, e como tal sujeito às respectivas leis, accusa- 
ção, que, como é sabido, se tem pretendido fazer á dou- 
trina que professamos. É que, como já dissemos, leis ha que 
obrigam todos — súbditos e extranhos — , quaes são, além 



Cours de Droit Comm., n.° 1486 
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de outras, as de ordem publica. Ora, entre estas, figuram 
de certo, as que fixam os termos, em que. os instrumentos 
hão de ser lavrados, e por isso, é por este motivo, e não 
pelo de qualquer sujeição accidental do estrangeiro ao paiz 
onde intervém n um instrumento, que adoptamos a doutrina 
exposta. 



Obrigações das partes 

As leis, que regulam a capacidade das pessoas e a forma 
dos instrumentos, assentam, sobre as relações em que 
aquellas e estes se acham com o logar da nacionalidade 
ou do domicilio das partes e com o da celebração dos actos: 
relações que, por serem de facto, por si próprias, se esta- 
belecem. Mas a obrigação é um vinculo jurídico, invisível 
e impalpável, manifestado, apenas, por actos voluntários 
das pessoas que por ella se ligam. Gomo estabelecer, pois, 
uma relação necessária, entre ella, e um paiz qualquer, 
cuja lei a deva regular? Tal è o problema, em cuja solu- 
ção mais, talvez, do que em qualquer outro de direito in- 
ternacional, divergem as opiniões. 

Se o contracto foi celebrado por nacionaes, domiciliados 
no próprio paiz, e, dentro d'elle, tem de ser executado, 
a relação entre as respectivas obrigações e a lei territorial 
a cuja sombra ellas toram estipuladas, é, por tal modo, 
evidente, que a applicação d'esta, no caso não pôde ser 
duvidosa. 

Mas, quando o contrato é feito, entre pessoas de nacio- 
nalidade ou domicilio differentes, ou embora do mesmo 
paiz, se obrigaram em paiz estrangeiro, qual lei deve re- 
ger as obrigações das partes ? A pessoal ? E, sendo esta, 

5 



66 

t : — 

uma para o credor e outra para o devedor, qual ha de 
prevalecer? A territorial? E, sendo esta, qual, a do logar 
onde a obrigação se constitue, ou onde se tem de executar? 

Eis o que cumpre estudar. 

Ê axioma, n5o só jurídico, mas até — acrescentaremos — 
vulgar, que o contrato faz lei, entre as partes. O Código Ci- 
vil Portuguez, reconheceu, este principio, permittindo, aos 
contractantes, estabelecer as clausulas e condições que lhes 
parecerem. (Art. 672.°). 

Isto posto, a jurisprudência, mais seguida, torna depen- 
dente da vontade dos contrahentes, expressa ou tacita, a 
applicação da lei reguladora das obrigações. A regra é, a 
nosso juizo, fundada. 

Toda a nação tem o dever de respeitar a liberdade que 
o direito natural concede ao homem de se obrigar, conforme 
for sua vontade. Não faz, com isso, mais do que prestar ho- 
menagem á liberdade, — à autonomia como se exprimem 
os allemães — dos estrangeiros, que contratam no territó- 
rio nacional. Isto posto, deve ser, em these, permittido 
a estes, o conformar-se, quanto ás obrigações contrahidas 
á sua lei pessoal, ou a outra qualquer que escolham 
Havendo, pois, declaração expressa das partes, n'este sen 
tido, a lei applicavel, tem de ser, a escolhida no contrato 

Nao havendo, porém, declaração, expressa das partes 
com respeito á sujeição a uma lei qualquer, torna-se neces 
sario presumir qual aquella a que se quizeram submetter, 
e aqui, a verdadeira dificuldade do problema. 

Parece-nos que a presumpção mais provável a estabele 
cer é, a de que, as partes, se quizeram sujeitar á lei dopaiz 
em que contrataram. Com effeito, sendo esta que ahi im 
peta, por virtude da soberania da nação, se as partes, a 
quizessem evitar, tel-o-hiam declarado, e, como o não fize 
rara, o seu silencio, faz crer que, a esta, se submetteram 

De que a applicação de uma lei qualquer assenta, no 



caso de silencio das partes, n'uma presumpção legal, decor- 
rem duas conclusões jurídicas, quaes são : 

Primeira : — ser indispensável consultar a lei, loci contra- 
ctus, para saber qual a presumpção ali estabelecida, a qual, 
pôde divergir, e de facto diverge, entre os diversos paizes. 
Assim, o Código Civil Italiano, estabeleceu, no art. 9.°, que 
a substancia das obrigações presume-se regulada pela lei 
do logar, onde os actos forem celebrados, e, se os con- 
tratantes pertencerem á mesma nação, pela sua lei na- 
cional. 

Segunda: — que a presumpção hoje, pôde ser illidida 
pela prova em contrario, ou, como se exprime o Código Ita- 
liano — «fica sempre reservada cl demonstração d'uma von- 
tade diversa». 

Appliquemos estes princípios ás obrigações, que podem 
constar d'uma letra de cambio. 

As obrigações, resultantes do contracto, entre o passador 
e o tomador d'uma letra, são as mesmas que, em geral, 
se dão entre o comprador e o vendedor. Este contracto 
fica perfeito no logar em que a letra é saccada, e, por 
isso, consoante a lei d ? esse paiz, salva convenção em con- 
trario, se devem regular as obrigações reciprocas das par- 
tes.' Assim, pois, é a lei territorial que fixa os termos, da 
obrigação, que contrahe, o que recebeu ou tem de receber 
uma quantia em dinheiro ou em valor, n'um certo logar, 
para satisfazer essa dada importância n'outra praça, a res- 
ponsabilidade em que incorre, como tem a proceder para 
que a letra seja acceita e paga no vencimento, bem como 
os da obrigação, que contrahiu aquelle que se comprometteu 
a dàr o montante da letra. É, ainda, esta mesma lei, que fixa 
as responsabilidades do saccador por conta de outro. Assim, 
n'este caso, pelo nosso Código Commercial, o saccador é 
só, pessoalmente, obrigado para com o portador, em- 
quanto, pelo Código italiano, o é, também, para com os in- 
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dossados. Egual mente, é a mesma a lei, que ha a consultar 
para decidir quando cessa a responsabilidade do saccador, 
como por exemplo no caso de baver disposição egual à 
dos art. 01 331.° e 420.° do Código Commercial portuguez, 
que o desonera quando, tirado o protesto fora de tempo 
útil, elle prove que tinha, ao tempo do vencimento, na mão 
do saccado, fundos suficientes. 

O mandato, que o saccador, confere ao saccado, só fica 
perfeito, pela acceitação, e, como esta só se realm,* eo loco 
quo tdtimus in contrahendo assentitur, é a lei do paiz do 
acceite que rege as obrigações entre mandante e manda- 
tário. Sendo, pois, o acceitante, natural ou domiciliário, de 
paiz differente, .d'aquelle em que acceitou a letra, é a lei 
(Teste, e não a da nacionalidade ou do domicilio, que fixa 
os seus deveres, e determina as suas responsabilidades. 
Assim, o saccado, tem, ou não, de acceitar a letra conforme 
forem as disposições do respectivo Código, sendo, também, 
segundo este, que se deve julgar, se o saccador, tinha, ou 
não, feito a necessária provisão de fundos, ou estabelecer 
a competente presumpção, como no caso d'aquelle ser de- 
vedor d'este. 

As obrigações dos indossados, são, consequentemente, 
reguladas pela lei do logar onde se efifectuam os indossos, 
e assim, consoante os termos d'esta, transferirão uma sim- 
ples procuração, ou importarão transferencia da propriedade 
da letra. E as consequências e responsabilidades emergen- 
tes, dos indossos, serão as determinadas pelo respectivo Có- 
digo. Quando, pois, uma letra é negociada em paizes sujei- 
tos a leis diversas, um indosso, feito pela mesma forma, 
pôde, a respeito do primeiro indossado, equivaler a uma 
simples procuração, e com relação a outro, a favor do 
qual foi indossada, transferir-lhe a propriedade. E o indos- 
sado, apezar de simples mandatário, pôde transferir a letra 
a um terceiro, por isso que sendo esta um titulo de cre- 
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dito, e a procuração não limitada ao recebimento do mon-r 
tante da letra, presume-se a faculdade de a ceder. 

Mais. Um indossante pôde ficar com mais obrigações 
para com o indossatario do que as que o seu cedente tenha 
para com elle :— mas, não pôde, ceder mais ou menos di- 
reitos, do que os que tenha para com o saccador e accei- 
tante. Isto succede quando a lei sob cujo império se fez o 
indosso, lhe impõe mais responsabilidades do que aquella 
sob a qual lhe foi cedida a letra, mas como as obrigações 
do saccador e acceitante se regem, não por estas leis, mas 
pelas do logar do saque e acceite, as responsabilidades 
d'estes ficam sendo sempre as mesmas 4 . 

A acceitação por intervenção, e o aval, são novos actos, 
que, em harmonia com os princípios expostos, impõem, 
a quem os pratíôa, as obrigações determinadas na lei do 
logar onde foram prestados. 

Tudo, porém, quanto fica dito, deve entender- se com 
respeito á substancia das obrigações resultantes dos diver- 
sos contractos de que a letra^póde ser titulo. 

Deverá ser a mesma regra applicavel á sua execução ? 
Se esta se effectua no mesmo paiz, em que a obrigação foi 
contrahida (locus actus), claro é dever ser regida pela 
mesma lei. Mas se se realisa, em paiz diverso, deve o cum- 
primento das obrigações, ser regulado, pela lei do logàr 
da execução (locus solutionis). 

Os contractos resolvem-se todos na prestação d'um facto, 
ou d'uma cousa. 

A prestação, como acto material, tem de se effectuar nos 
termos possíveis, e estes, só podem ser, os permittidos, e 
regulados, pela legislação do paiz, onde ella se faz. Além 
d'isso, se, no caso de silencio das partes, a presumpção é de 



1 Confira-se Pasquale Fiori, ob. eit., n. # 349. 
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que ellas se quizeram obrigar, substancialmente, nos ter- 
mos da lei, sob cujo império, contrahiram, a presumpção 
deve ser, quanto ao cumprimento d'essa obrigação, quando 
as suas vontades ou as circumstancias fizeram com que o 
logar da prestação fosse diverso do do contracto, de se 
haverem sujeitado á lei territorial. 

O tomador d'uma letra de cambio tem de entregar, antes 
ou depois da recepção d'ella, — conforme o caso — o valor 
respectivo ao passador. Essa prestação é feita no logar do 
saque e por isso, a lei que a rege, vem a ser a mesma 
que regulou a emissão do titulo. 

O saccador tem de prestar os factos necessários para 
que o acceite se effectue, habilitando, por isso, o saccado 
com os fundos, a tal fim, indispensáveis. Esse facto tem 
de ser prestado na praça do acceite, e, portanto, nos ter- 
mos da legislação que estiver ahi em vigor. 

O acceitante pôde ser, em certos casos, obrigado a accei- 
tar a letra, e, acceita que esta seja, tem de a satisfazer no 
vencimento. É a prestação d'um facto e d'uma cousa, que 
tem de ser feita no logar do acceite, e por isso consoante 
a respectiva lei. 

O dia do vencimento deve determinar- se conforme o 
kalendario em vigor no logar em que o pagamento tem de 
se fazer 4 . Ao praso, para este, embora seja fixado na letra, 
devem acrescentar-se os dias de graça ou cortezia, se fo- 



i Confira-se Pasquale Fiori, obr. cit., n.° 348. 

A lei cambial allemâ" dispõe no art. 34.° o seguinte : . 

«Se uma letra pagável em Allemanha, a certo praso da data, tiver 
sido sacada em paiz, onde o antigo kalendario estiver em vigor, e se 
não se houver declarado ter sido datada segundo o novo kalendario, 
ou se fôr datada, pelos dois kalendarios, o dia do vencimento será o do 
novo kalendario, correspondente ao dia que, segundo o antigo, foi o da 
emissão da letra.» O kalendario antigo (Juliano) está em vigor na Rús- 
sia, Grécia e no Oriente. 
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rem admittidos na praça, onde elle tiver de ser feito, como 
já para o protesto ficou dito. 

A letra ha de ser paga na moeda que indica : francos, 
supponhamos. Se esse pagajmento se houver de fazer em 
Coimbra, por exemplo, como é o art. 377.° do nosso Código 
Commercial que regula a prestação d'essa obrigação, os 
francos têem de ser reduzidos á moeda nacional pelo curso 
do cambio da praça mais visinha, e assim satisfeita a letra. 

Com respeito á moeda em que a letra hade ser paga, surge 
uma questão que tem por vezes agitado o CQmmercio inter- 
nacional, a respeito da qual, por isso, muito se tem discu- 
tido, que vem a ser a do papel-moeda, e do curso forçado. 

Entre nós, por Decretos de 29 de outubro e de 1 novem- 
bro de 1796, abriu o governo um empréstimo de \0 mi- 
lhões de cruzados a juro de 5 por cento, em apólices não 
inferiores a 1000000 réis. Estas apólices, em vez da immo- 
bilidade dos padrões de juros (que eram títulos dos antigos 
empréstimos) tinham caracter de verdadeiras letras de 
cambie, eram indossaveis, transmissíveis e circulavam no 
mercado. Tal empréstimo, porém, não foi sufliciente para 
occorrer ás faltas do erário, e por isso foi augmentado no 
ailno de 1797, por alvarás de 13 de março e de 13 de ju- 
lho em á milhões de cruzados, sendo o juro de 6 por cento. 
N'este empréstimo permittiram-se apólices menores até á 
quantia de 500000 réis. Além d'isso mandaram-se distribuir 
3 milhões em apólices pequenas inferiores áquella quantia. 
Estes últimos títulos tinham curso forçado, entravam pelo 
seu valor nominal, e sem se attender a juros, em metad& 
dos pagamentos ainda entre particulares. D'aqui se originou 
uma das maiores pragas económicas, que tem havido n'este 
paiz, qual foi o papel moeda 4 . «Posteriormente, em 1846, 



* Vide Alvará de 31 de Julho de 1800, Edital de 30 de Janeiro e 
de 25 de Fevereiro, e o Aviso de 23 de Março, de 1801. 
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também se deu curso forçado ás notas do Bauco de Lisboa, 
mandando-as receber como dinheiro metallico *. 

O portador d'uma letra de cambio, pagável em metal, 
saccada d'uma praça, sobre outra, de paiz diverso, quando 
n'este não havia ainda curso forçado, pode ser obrigado 
a receber em pagamento papel moeda, crèado depois do 
saque ? 

Antes de proseguirmos devemos dizer que, para obviar 
ás complicações internacionaes emergentes da creação do 
papel moeda, se determina, em regra, não ter elle curso 
forçado a respeito das transacções entre praças estrangeiras 
e a do paiz que emittiu papel moeda ou deu curso forçado a 
quaesquer títulos. Assim o determinou, entre nós, o Decreto 
de 14 de novembro de 1846. A questão fica, pois limitada 
ao caso das respectivas providencias não exceptuarem as 
letras saccadas cTum paiz estrangeiro. 

O Dr. Forjaz (citado) «inclina-se a crer que o devedor 
poderia pagar em moeda-papel —ainda mesmo as letras 
contrahidas antes da lei que lhe desse curso forçado. O pa- 
pel é moeda — metal no rigor do direito por virtude do 
curso forçado: a lei deu-lhe este poder transformando-o 
€om o mesmo poder magico com que a sentença do juiz 
faz do preto branco e do branco preto 1 ». 

Obriga, porém, esta lei os credores estrangeiros? Eis a 
nossa questão. 

Pardessus 3 , partindo do principio de que a lei que esta- 



1 Vide Decretos de 23 de Maio, de 20 de Agosto, de 1 de Outubro, 
de 14 e de 19 de Novembro de 1846. 

* Annotaçâo ao art. 377.° do Cod. Comm. 

3 06. cit. 1495. «Par exemple, Pierre, espagnol promit de payer à 
Paul, qui est français, 500 piastres. Paul a entendu recevoir une cer- 
taine quantité de pièees ayant tel poids, et contenant teUe portion d'ar- 
gent, telle autre d'alliage ; et son calcul n'a pu se fixer que sur les piè- 
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belece valor á moeda não pôde abranger os contratantes 
estrangeiros que tiveram em consideração o valor intrínseco 
d'ella e não a denominação legal d'uma época ou d'outra, 
opina que o devedor da letra não a pôde pagar em moeda- 
papel — reconhecendo, porém, que os tribunaes locaes não 
reconheceriam ao credor estrangeiro direito a demandar o 
devedor para lhe pagar d'outra forma. 

O sr. dr. Lucas Falcão, segue o parecer de Pardessus, 
fundando-se sobretudo em que a especialidade das transac- 
ções sobre praças estrangeiras, exige que n'estas os paga- 
mentos se tenham de fazer em moeda metallica, 1 . 

Pasquale Fiori, não aceita a opinião de Pardessus, por a 
julgar contraria, ao principio de que tudo quanto diz res- 
peito ao modtis soluiionis deve ser regulado pela lei do logar 
em que o pagamento tem de ser feito, não julgando atten- 
divel a consideração do credor ser estrangeiro, pois que 
elle ficou sujeito á' lei do logar em que tem de exigir a 
divida, em tudo quanto respeita ao dito modus, não po- 
dendo, subtrahir-se-lhe 2 . 

Inclinamo-nos a esta ultima opinião, e pelo mesmo fun- 
damento em que o illustre escriptor italiano a fundamenta. 
E, tanto mais desaffrontadamente o fazemos, quanto os pro- 



ces qui existaient hors de la çonvention. II ne doit pas íidelité au gou- 
vernement d'Espagne et ne peut être tenu de croire, sur Tordre de ce 
gouvernement, que le papier imprime portant les mots Bon pour 500 
piastres le vaut reéllement. La présomption est qu'il veut employer 
son argent hors d'Espagne, ou le papier monnaie será sans valeur. A 
la vérité Paul est obligé de poursuivre Pierre en Espagne, les tribu- 
naux espagnols ne pouvaient aecueiller ces raisons paree que la loi 
que les a instituées ne le permet pas». 

i Dm. cit. n.° 130. 

2 Ob. ciu n.° 300. . . «tutti gli scrittori si accordano nel sostenere che 
il modus solutionis deiessere regulato esclusivamente delia legge dei 
paese in Cui il pagamento deya effetuarse». 
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prios que seguem opinião contraria, a julgam, na maior 
parte dos casos sem applicação pratica, visto o toma- 
dor carecer de acção no paiz do pagamento, pois esta 
tenderia a obrigar o acceitante a desrespeitar a lei local 
que dera curso forçado a certo papel. Lastima-se a sorte 
do credor estrangeiro que é obrigado a receber papel, 
quando dera metal, mas esquece- se que o devedor, se fosse 
obrigado a pagar em metal, teria a fazer o sacrifício ne- 
cessário para o obter n'um paiz em que a sua raridade obri- 
gou o governo a crear papel moeda : e sendo assim, é deci- 
siva a favor deste a máxima jurídica, por virtude da qual 
é aos devedores e não aos credores, que, favorabilia am- 
pliando, 4 . 

A letra de cambio protestada por falta de pagamento, 
vence juros, pois é principio de direito universal, respon- 
der o pactuante, que falta ao cumprimento do contracto, 
por perdas e damnos, os quaes, nas obrigações de pagamen- 
tos em dinheiro,* se traduzem em juros. 

Mas se todas as legislações reconhecem tal principio 
divergem comtudo na sua applicação. Assim umas deixam 
ás partes a liberdade de fixar a taxa dos juros que lhes 
aprouver, e outras marcam iim certo maximum, além do 
qual se não podem convencionar 2 , variando além d'isso de 



1 Os tribunaes na Áustria tem decidido que o acceitante d'uma letra 
pagável n'uma praça onde o papel moeda tem curso forçado, pôde pa- 
gar com este, pelo valor nominal, embora a letra fosse pagável em 
moeda, e tivesse sido sacada d'um paiz extranho, por estrangeiro, e so- 
bre estrangeiro, habitando a Áustria, onde ha curso forçado. 

* Em França, pelo God. Nap. (art. 1907.°), o juro convencional podia, 
em regra, exceder a taxa do juro legal, mas a lei de 3 de setembro de 
1807, fixou este em 5 % > em matéria civil, em 6 % em matéria com- 
mercial, taxa esta que era prohibido exceder, devendo, no caso de 
infracção, reduzir- se o juro á taxa legal, e tendo o credor de restituir o 
excesso, podendo no caso de ser convencido de se entregar habitual- 
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paiz para paiz a taxa por que, no caso de silencio das par- 
tes, se tem de computar os juros devidos 1 . 

Isto posto poderão convencionar-se juros, n^um paiz, em 
que não ha máximo para elles fixado, que excedam a taxa 
legal do paiz onde o pagamento tem de fazer-se ? 

Sem discutir a conveniência, e até a proficuidade, das pro- 
videncias, com que diversos legisladores (Juizeram, ou me- 
lhor, tentaram, reprimir a usura, devemos, comtudo, reco- 
nhecer que as respectivas leis se bazeiam em considerações 
moraes e económicas, que as fazem comprehender entre as 
de ordem publica. N'estes termos, paiz algum tem obriga- 



mente á pratica da mura, ser punido na multa, e até em prisão, se 
accrescesse o crime de burla. Diversas tentativas para derogar esta lei , 
ficaram sem effeito, até ao presente, e apenas a lei de 15 de novembro 
de 1850, em vez de punir o simples acto de contravenção á regra do 
juro legal, não incrimina senão o habito de faltar a ella, fortificando 
as penalidades. Agora, porém o Journal officiel (de 14 de janeiro de 
1886), publicou a lei de 12 do mesmo mez, derogando estas duas leis 
em matéria commercial, nas suas disposições relativas ao juro conven- 
cional, continuando só em vigor em matéria civil. 

Entre nós o Cod. civ., n.° 1640, e o God. com., art. 280.°, deixaram 
aos contratantes a faculdade de estipular juros sem limite de taxa. An- 
tigamente, porém, o alvará de 17 de janeiro de 1757, prohibia que se 
estipulassem juros mais fortes do que os de 5 % ao anno. 

A liberdade dos juros convencionaes, tanto em matéria civil, como 
commercial, foi reconhecida, em Allemanba, pela lei de 14 de novem- 
bro de 1867, promulgada originariamente para a Gonfederação do Norte, 
e tornada extensiva, depois de 1871, aos estados do sul, encorporados 
no império, com excepção da Baviera ; em Itália, pelo Cod. Civil, e na 
Áustria pela lei de 14 de julho de 1868. 

1 O Cod. civ., art. 1640.°, § único, determina que nos casos em que 
tiver de fazer-se computação ou calculo de juros, na falta de estipu- 
lação, sejam calculados em cinco por cento do capital. O God. com. 
fixa, em egual caso, os juros em seis por cento ao anno, (art. 281.°). 
Em Inglaterra, é a taxa legal de 5 %; em New- York de 7 % ao 
anno, Story, ob. cit., ( § 293 6). 
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ção de reconhecer como valida a estipulação de juros, ex- 
* cedentes ao maximum fixado na lei, embora o contracto 
houvesse sido feito em logar estranho, e onde havia plena 
liberdade de os estipular. «A questão, sobre um contracto 
ser ou não usurário, escreve um especialista *, tem de ser 
«resolvida, não em vista da taxa do juro estipulado, mas da 
validade desse juro no paiz onde o contracto é feito e tem 
de ser cumprido.» 

Opinamos, pois, que o juro excedente ao maximum fixado 
na lei do paiz onde tem de ser pago, deve, pelo menos ser 
reduzido á taxa legal d'esse paiz. 

Examinemos, agora, o conflicto a que pode dar logar a 
falta de estipulação da taxa dos juros. Protestada uma letra, 
saccada duma praça ingleza, em que a taxa legal é de 
5 °/o> indossada em New- York, onde a taxa é de 7 °/o, e 
acceite em Lisboa, onde é de 6 °/o, qual d'estas taxas deve 
regular ? 

Quanto ao acceitante cremos que não pôde haver duvida 
o deverem, para elle, computar-se os juros, na conformidade 
da taxa, fixada na praça do acceite, pois, não só foi ali, que 
contratou, a obrigação (locus actus) más também é ali, que 
se lhe exige a prestação (locus solutionis). 

Se, porém, o saccador ou os indossados tiverem de pa- 
gar o montante da letra, como se hão de computar os 
respectivos juros, pela taxa da praça onde contractaram, ou 
pela da do acceite ? 

-Os* juros representam, como dissemos, os prejuisos que o 
portador d'uma letra de cambio soffreu, por não ter rece- 
bido a importância delia no prazo do vencimento, e na 
praça do acceite. 

Nestes termos, coherentes com o principio que adoptá- 



1 Story, ob. cit., § 292. 
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mos, entendemos que, sendo a lei do logar onde a presta- 
ção tem de ser feita, que regula esta, é a mesma lei a que 
deve regular a indemnisação que a substitue, devendo por 
isso, a taxa do juro ser a da praça onde o pagamento de- 
via ser feito, e egual para todas as firmas da letra 4 . 

Ha, porém, quem sustente que a taxa de juro deve de- 
terminar-se, no caso presupposto, em conformidade com a 
lei de cada um dos paizes, em que se verificou cada um dos 
diversos contractos, e assim o saccador teria a pagar só o 
juro de 5 °/o, emquanto o indossante ficaria sujeito ao de 
7 %• E, a razão em que se fundam, é que, o passador e o 
indossatario não se obrigaram a pagar uma quantia n uma 
outra praça, mas a assegurar o acceite, e o pagamento da 
letra, n'um logar determinado, e na falta, a restituir os va- 
lores ou a quantia recebida no logar em que estipularam 
o contracto de cambio ?. Esta argumentação não nos con- 
vence. Saccador e indossados asseguraram o pagamento 
da letra n'um logar, presumindo-se legalmente que, no 
caso de falta, ficavam sujeitos aos juros que decorressem 
desde o protesto até ao pagamento. Esses juros por isso 
teem de representar, como mui bem notam Ch. Lyon Caen 
et L. Renault, a reparação do prejuízo soffrido pelo porta- 



1 «The general rule is that interest is to be paid, on contracts, accord- 
ing to the law of the place where they are to be performed ; in ali cases 
where interest is expressly or inspliedly to be paid.... Thus a note 
made in Canada where interest is six per cent, payable with interest in 
England, where it is five per cent, bears english interests only.» (Story, 
oò. ciL, § 291). 

2 Pasquale Fiori, ob. cif., n.° 353, emitte esta opinião, e fundamen- 
ta-a pelo modo exposto. Cita, porém, entre outros escriptores, Pardes- 
sus: sendo porém de notar que este, no logar invocado (1:500), se 
refere particularmente á accumulação dos recambio*, o que, como 
adiante, veremos, importa uma questão diversa, e, por isso, também, 
com solução differente. 
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dor, e esse prejuízo é a privação do dinheiro que elle de- 
via receber na praça convencionada. E, acrescentaremos, 
o prejuízo de ter de ir receber ^o dinheiro na praça do 
saque ou do indosso, é representado nao pelos juros, mas 
sim pelo recambio, nao tendo por isso aquelles de ser ta- 
xados pela lei do logar da emissão ou da cessão. 

O portador de uma letra de cambio protestada, e nao 
paga, pôde exigir o cumprimento da respectiva obrigação, 
ou seja o embolso d'ella, resaccando uma nova letra so- 
bre o saccador, ou sobre um dos indossados, pelo princi- 
pal da primitiva letra e despezas occorridas pelo curso do 
cambio ao tempo do resaque. O resaque, ou letra de re- 
cambio, é acompanhada de uma conta de retorno em que 
se especificam, além do principal da letra de cambio pro- 
testada as despezas do protesto e outras legitimas, taes 
como commissões de banco, corretagem, sêllo, e portes 
de correio, devendo enunciar o preço do cambio por que 
foi negociada. 

Com respeito ao resaque, pôde levantar-se questão, so- 
bre se uma letra saccada n'um paiz em que, como na 
Inglaterra, se admitte accumulaçao de recambios, nego-| 
ciada e pagável n'um outro paiz, em que, como no nosso, 
essa i accumulaçao é prohibida, pôde dar origem áquella 
accumulaçao, contra o saccador e os indossados? 

Parece-nos que, cada um dos co-obrigados na letra, deve 
responder, ou nâo, pela accumulaçao dos recambios, nos 
termos da lei, sob a qual contractou. Assim o saccador in- 
glez supportará essa accumulaçao, por ser esse o seu direito 
local, mas o indossante franeez ou portuguez não o supporta- 
rao, por a isso os nâo obrigar os seus respectivos códigos *. 



1 Confiram-se Massé, Droit Com., n.° 662 ; o sr. Dr. Hintze Ribeiro, 
Theoria e legislação do recambio, pag. 178. Pardessus, oè.*ctí., n.° 1:500; 
e Pasquale Fiori, oh cit., n.° 356. 
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O portador de uma letra de cambio, protestada por falta 
de pagamento, pôde accionar o saccador e o indossado, 
para os obrigar ao respectivo embolso. Paizes ha, onde o 
portador tem o direito de os accionar collectivamente 4 . 
outros, como na Áustria, onde a lei obriga o portador a 
dividir as suas acções. Entendemos que, n'este caso, o por- 
tador só pode accionar,'Collectiyamente, todos os co-obriga- 
dos, quando as diversas leis sob que elles contractaram, 
admittiam, todas, as acções collectivas : e que, ao contrario, 
o signatário da letra que se houver obrigado n'um paiz, em 
que* a legislação for, como a austríaca, pôde excepcionara 
acção collectiva, contra elle proposta, com o fundamento da 
incompetência do processo. 

Nos dois casos expostos, — accumulaçao de recambios 
e acção collectiva ou individual a intentar, — apoiamo-nos 
para a solução proposta, na applicação da lei y Iogí con- 
tractusy e sempre, pelos fundamentos, em que baseámos 
tal regra. Sabemos que, n'uma e n'outra hypothese, ha 
quem se desvie d'este principio, pelo menos no caso do 
saccador haver' emittido a letra em paiz cuja lei admitta 
a accumulaçao dos recambios, e a acção collectiva, com 
o fundamento de que sendo os primeiros indossantes da 
letra* fiadores d'aquelle, cada um deve assegurar as mes- 
mas obrigações que aquelle contraiu. Tal argumento, po- 
rém, não nos desvia da opinião expendida. O indosso é 
um acto separado do saque, embora a elle ligado : as con- 
dições, pois, d'este novo contracto, podem ser, e são, no 
fundo, diíferentes, das da emissão da letra. E, sobretudo, no 
caso de Serem celebrados em paizes diversos, a diversidade 
das leis impõe, fatalmente, aos dois contractos, obrigações 
diversas. N'esta parte encostamo-nos á opinião de Massé 2 . 



1 Confira-§e Pardessus e Fiori, citados. 
* Massé, DroiU Com, 
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O prazo para a propositura da acção da letra é, em 
certas legislações, fixado num termo fatal. N'este caso o 
processo deve ser instaurado no período marcado, pela lei 
do paiz, em que, aquelle, a quem se demandar, se obrigou. 
Â acção deve seguir, os termos e formulas do processo, que 
a legislação do foro, em que o réo é demandado, determina. 
É que, n'um e n'outro caso, como em todas as questões de 
processo, a lei fori é a que rege. 

As obrigações resultantes, d'uma letra de cambio, extin- 
guem-se, por differentes meios, taes como á composição, a 
remissão, a "confusão, a novação, etc. Estes contractos teem 
de ser celebrados na forma do estatuto instrumentado do 
paiz onde se effectuam. 

Além d'estes meios, e de outros, em que, conforme o 
direito, se extinguem as obrigações, os direitos emergentes 
das letras acabam pela prescripção. 

O praso para a prescripção varia segundo as diversas 
leis. Qual, pois, se deve applicar ? Tem sido muito ques- 
tionado este ponto, sendo, porém, certo que hoje a duvida 
versa, principalmente, entre a applicação da lei pessoal 
d^quelle que se obrigou, e a do logar em que se contrahiu 
a obrigação. . 

Inclinamo-nos á opinião dos que seguem dever a •pres- 
cripção ser regulada pelo direito local da obrigação. Com 
effeito, parece-nos, que a lei, á sombra da qual, se con- 
trahiu uma obrigação, deve ser a mesma que determine o 
praso,. passado o qual, sem ser exigida, ella se extingue. 
E esta opinião é, não só, conforme ao rigor dos princípios, 
mas também à equidade, pois que, determinando-se, d'uma 
maneira absoluta, a lei da prescripção, impede-se que a von- 
tade arbitraria d'aquelle que se obrigou possa, por uma 
mudança de nacionalidade ou domicilio, encurtar o tempo 
da prescripção e prejudicar os direitos do credor. 
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Conclusões 

Chegados ao termo do nosso trabalho, cumpre-nos apre- 
sentar a summula das regras que entendemos deverem 
observar- se, nos casos, mais frequentes, de conflictos, en- 
tre leis de diversos paizes, no tocante aos diversos actos, 
•que constituem, afinal, a letra de cambio. 

E, são as seguintes : 

A capacidade dos outhorgantes, que intervêem, nos di- 
versos contractos, a que a letra de cambio pódè dar origem, 
especificadamente — saque, acceite, indosso, e aval, — deve 
ser determinada pela lei pessoal de cada um ; 

As formas d'esses actos, e a dos protestos, hade ser, 
necessariamente, regulada pela lei do paiz onde são cele- 
brados ; 

As obrigações das partes, tem de ser regidas, quanto 
á substancia fvinculum júris), pela lei do paiz onde foram 
contrahidas, e quanto ao seu cumprimento (solutio), pela lei 
do logar onde a letra tem de ser paga. 

FIM. 
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